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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 
 

A DISTRIBUIÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA NACIONAL 

A carga tributária nacional é uma terminologia aplicada para explicar o volume de 

tributos cobrados no país. No Brasil, ela é extremamente elevada, representando 

mais de um terço do Produto Interno Bruto (35,9% em 2013, dados da RFB), 

explicada por diversos fatores combinados. Mas, pior que o tamanho da carga 

tributária, é a sua composição e a forma como é distribuída. Antes de apresentar 

dados para transformar em informações, faz-se necessário diferenciar as 

modalidades existentes de tributação. Em meu livro Manual de Contabilidade 

Tributária apresento explicação sobre estas modalidades, o que significam e quais 

tributos se enquadram em cada modalidade. Veja a seguir: 

 
 RENDA – Tributos cobrados sobre a remuneração das pessoas físicas (salário, 

participações nos lucros, remunerações de terceiros, etc...) e pessoas jurídicas 

(lucro). No Brasil, estão incluídos dois tributos sobre o lucro (renda): a 

contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) e o imposto de renda; 
 PATRIMÔNIO – Tributos cobrados sobre o patrimônio das pessoas físicas e 

jurídicas. Há cobrança anual sobre a propriedade de veículos e imóveis, além 

da cobrança nas transferências, onerosas ou gratuitas. Os impostos cobrados 

no Brasil são os seguintes: IPTU, IPVA, ITR, ITD e ITBI; 
 CONSUMO – Tributos que incidem s/ a cadeia produtiva. O tributo é cobrado 

sobre a receita obtida pela empresa, afetando, portanto, DIRETAMENTE o 

preço final de bens e serviços. Há no Brasil, uma multiplicidade de tributos 

cobrados sobre a receita e que afetam diretamente o consumo. São eles: IPI, 

PIS, COFINS, CIDE, II, IOF (sobre crédito e seguro), ICMS e ISS.  
 ENCARGOS SOCIAIS – Contribuições cobradas sobre a folha de pagamento: 

INSS, SESC, SENAC, SEBRAE, Salário-Educação, FGTS, dentre outros. 

 

Esta divisão é clássica, mundial e o Brasil não é diferente do resto do mundo neste 

sentido. Contudo, a composição da carga tributária no Brasil é diferente da aplicada 

na maior parte dos países do mundo. A tributação sobre o consumo (tributos 

cobrados sobre a receita) representa mais da metade da nossa carga tributária 

(CTB), enquanto a renda responde por menos de 20%. Essa relação é 

inversamente proporcional, quando comparada aos países da OCDE. Veja a tabela a 

seguir, com interessante comparação: 

 

PAÍSES 
CTB - % 

s/ o PIB 

COMPOSIÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA (CTB) 

Renda Encargos Sociais Consumo Patrimônio 

Brasil 35,9% 18% 26% 52% 4% 

Dinamarca 48% 62% 4% 29% 5% 

Suécia 44,3% 35% 33% 29% 3% 

Itália 44,4% 34% 30% 30% 6% 

Alemanha 37,6% 31% 38% 28% 3% 

Reino Unido 35,2% 36% 20% 32% 12% 

EUA 24,3% 48% 22% 18% 12% 

Chile 20,8% 40% 5% 51% 4% 

Média OCDE 35,5% 35% 28% 32% 5% 
Fonte: Dados obtidos na página da Receita Federal do Brasil – RFB, organizados pelo autor. 

 

Observe que o Brasil tem, dentre os países informados, a menor carga tributária 

sobre a renda e a maior sobre o consumo. E esta tributação sobre o consumo está 

distribuída em um conjunto de tributos cobrados por todos os entes estatais: ICMS, 

IPI, ISS, PIS, COFINS, além da CIDE e dos tributos cobrados sobre operações de 

comércio exterior. Com a migração do INSS da folha de pagamento para a receita 

bruta, este percentual tende a aumentar no Brasil. 
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Dos tributos listados, apenas o IPI é efetivamente cobrado por fora, acrescido ao 

preço final dos bens e serviços, como seria recomendável em relação a tributos 

sobre o consumo. O consumidor deveria sempre saber exatamente quanto está 

pagando de tributos sobre os produtos e serviços que adquire. Mas, fazendo a 

repercussão do tributo, embutindo-o no preço de venda, como fazemos por aqui, 

tal informação pode ficar escondida e não ser transmitida adequadamente ao 

consumidor e contribuinte. 

 

A PESQUISA 

Realizamos entre AGO e SET/15, com a valiosa ajuda inicial dos alunos do MBA em 

Gestão Tributária da FIPECAFI-SP (Turma 19), uma pesquisa com Demonstrações 

Financeiras (DEZ/14) de 220 grandes grupos empresariais/empresas brasileiros, de 

diversos setores de atividade econômica, com objetivo de compreender alguns 

dados, transformando-os em informações relevantes. Infelizmente não foi possível 

considerar todas as grandes companhias que atuam no Brasil, pois algumas delas 

não divulgam suas DFs e outras que divulgam não informam os detalhes 

necessários para a pesquisa. Contudo, a base de dados obtida é suficiente para nos 

permitir aprofundar o estudo e ajudar a identificar os muitos problemas que tem o 

sistema de cobrança de tributos no Brasil.  

Considerando a riqueza gerada na Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e o 

Produto Interno Bruto oficial de 2014, as 220 empresas analisadas correspondem a 

mais de 17% do PIB, dado significativo e que nos permite emitir opinião com base 

sólida acerca de tão complexo tema. 

A pesquisa tem alguns objetivos: 

1. Identificar, de forma prática, o percentual de tributação (direta) sobre o preço 

final de alguns bens e serviços no Brasil. E, com isso, apresentar qual a alíquota 

nominal e a alíquota efetiva cobrada sobre a venda de bens e serviços. 

2. Fazer interessantes comparações da tributação sobre a receita e o lucro entre 

alguns setores e empresas. 

3. Verificar se as empresas brasileiras lucrativas realmente informam no seu 

Resultado (DRE) despesa de IR+CSLL pelas alíquotas vigentes no país, ou seja, 

34% para as empresas em geral e 40% para as instituições financeiras. 

4. Apresentar o montante de IR+CSLL que deixou de ser pago pela utilização de 

juros sobre capital próprio, item que chegou a ter cogitada sua extinção pela 

equipe econômica do Governo da Presidente Dilma Rousseff. Em paralelo, a 

pesquisa identificaria quais motivos, além do JCP, justificam o não pagamento 

da alíquota nominal de 34% (40% para bancos) de IR e CSLL. 

5. Mostrar qual o percentual da riqueza produzida pelas maiores empresas 

brasileiras é destinado efetivamente ao pagamento de tributos e o que significa 

tal informação. 

 

A base de dados contempla 220 empresas/grupos, sendo dez bancos, quatro 

seguradoras, duas operadoras de plano de saúde e mais 204 empresas comerciais, 

industriais e de serviços. Todos os dados são públicos, ou seja, qualquer pessoa 

pode pesquisar nas páginas eletrônicas das próprias empresas, na página eletrônica 

da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e em alguns poucos casos, em jornais. 

Alguns dados foram estimados, mas em percentual pouco significativo, não 

causando qualquer risco de distorção dos números finais apresentados. 

Para facilitar o entendimento e a adequada interpretação dos muitos números e 

percentuais que serão aqui apresentados, As 220 empresas foram distribuídas em 6 

GRANDES GRUPOS, subdivididos em dezenas de subgrupos. Os seis grandes grupos 

e os respectivos subgrupos são os seguintes: 

1. INDÚSTRIA PESADA, que tem indústrias intensivas em capital, com plantas 

robustas, normalmente pesadas. A lista inclui Petrobras, Vale, Braskem e 

empresas industriais dos setores de siderurgia, mineração, materiais de 

construção, máquinas e equipamentos, papel e celulose e empresas do setor de 

transporte e logística. Total de 48 empresas. 
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2. INDÚSTRIA LEVE, que contempla as demais empresas do setor industrial. São 

45 empresas, incluindo Natura, Souza Cruz, Bombril e mais empresas agrícolas, 

do setor de açúcar e álcool, além de empresas industriais dos setores de massas 

e biscoitos, têxtil, calçados, bebidas, brinquedos, embalagem e farmacêutico.   

3. SERVIÇOS EM GERAL, considerando 60 empresas que prestam serviços dos 

mais diversos tipos, desde saneamento, passando por exploração de rodovias, 

transporte aéreo, locação de veículos, hotéis, shopping, construção civil, ensino, 

dentre outros. 

4. COMÉRCIO, segregado em roupas, eletrodomésticos, supermercados, drogarias, 

além de distribuição de petróleo e de gás. Consideramos 29 empresas. 

5. ENERGIA E TELECOM, onde juntamos estes dois temas relevantíssimos para a 

infraestrutura do país. São 22 empresas, 16 do setor de energia, a maior parte 

do setor de distribuição de energia e 6 de Telecom, considerando todas as 

empresas gigantes que conhecemos no dia a dia. 

6. BANCOS E SEGUROS, com 16 empresas, sendo 10 bancos, 4 seguradoras, além 

de 2 operadoras de plano de saúde. 

 

A ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

Para facilitar a leitura, após a introdução, teremos três capítulos, para apresentar 

explicação resumida e um extrato das três etapas do estudo: 

 A Tributação sobre a Receita Bruta 

 A Tributação sobre o Lucro 

 O Valor Adicionado Produzido e a Distribuição ao Governo, mediante pagamento 

de Tributos. 

 
Após estes capítulos, será feita a análise detalhada por setor, com seis capítulos 

trazendo um resumo específico do resultado detalhado de cada um dos seis macro 

setores pesquisados, em alguns casos com análise individual de empresas/grupos 

econômicos. 

Por fim, no capítulo 11, serão apresentadas as principais conclusões do estudo. Boa 

leitura. Alegria! 
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CAPÍTULO 2: TRIBUTAÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA 
 

ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

A receita bruta é a primeira conta que deveria ser informada na Demonstração do 

Resultado do Exercício e talvez seja a principal conta de resultado de qualquer 

entidade empresarial. Receita bruta representa a atividade principal da empresa, 

aquilo que ela se propôs a fazer.  

Da receita bruta são deduzidos os descontos incondicionais concedidos e as 

devoluções de vendas, antes da dedução dos tributos que são cobrados sobre a 

receita. Como as devoluções e os descontos incondicionais deduzem as bases dos 

tributos, faz todo o sentido mostrar a receita bruta já deduzida destes descontos e 

cancelamentos.  

Os tributos que deduzem a receita bruta no Brasil são conhecidos pelo sistema de 

cobrança POR DENTRO, ou seja, integram o preço final do produto. O único imposto 

que é cobrado por FORA e acrescido efetivamente ao preço é o IPI. Por dentro, 

deduzindo a receita bruta, temos os seguintes tributos: ICMS, ISS, PIS, COFINS e 

INSS (sobre faturamento). O valor devido de cada tributo é encontrado com a 

aplicação da alíquota específica sobre a base de cálculo. Contudo, na DRE 

costumamos apresentar o tributo cheio, ou seja, quanto a empresa teria que pagar 

sobre a receita, antes da dedução dos créditos permitidos. Este é o modelo 

tradicional. A alternativa, proposta pela CPC nº 30, será analisada s seguir. 

 

O ICMS E A RECEITA BRUTA SEGUINDO O PRONUNCIAMENTO CPC Nº 30 

A Lei nº 6.404/76 com todas suas alterações, inclusive das leis nº 11.638/07 e 

11.941/09, traz o formato da Demonstração do Resultado do Exercício - DRE que 

apresenta a receita bruta com as deduções referente aos tributos sobre o consumo, 

chegando, em seguida à Receita Líquida.  

Os pronunciamentos emitidos pelo CPC, que sinalizam os temas apresentados pelas 

normas internacionais (IFRS), sugerem que a divulgação da DRE seja a partir da 

Receita Líquida e que os impostos sobre vendas, que representam recursos de 

terceiros, não sejam reconhecidos na receita. 

Contudo, independentemente de informar a receita bruta ou não na DRE, há uma 

mudança relevante no valor a ser distribuído entre o custo das mercadorias ou dos 

produtos vendidos e o valor informado como tributos sobre vendas. São duas 

formas de apresentar o ICMS (e, por extensão, os demais tributos sobre a receita 

bruta), a saber: 

 

Lei nº 6.404/76 (MÉTODO TRADICIONAL)  ICMS destacado na compra em 

ICMS a Recuperar, com o Estoque reconhecido pelo valor da compra menos o 

imposto recuperável. Na DRE, a despesa de ICMS será apresentada pelo total, 

aplicando a alíquota sobre a receita bruta. O CMV informado não considera o ICMS 

destacado na compra. 

 

Pronunciamento CPC nº30 (MÉTODO ALTERNATIVO)  O estoque é registrado 

pelo valor da compra, sem destaque do ICMS. Contudo, o imposto é informado no 

ativo (a Recuperar) em contrapartida com o Passivo (Diferido). Na venda, o ICMS 

será informado como despesa somente pelo encargo efetivo que a empresa arcou 

sobre os produtos que vendeu. O CMV contemplará o custo efetivo assumido pela 

empresa, sem destaque do imposto. 

 

Importante destacar que, nos dois métodos, não há mudança na linha final (lucro 

bruto), apenas uma reorganização na apresentação. No modelo tradicional, o 

tributo informado representa o valor que foi pago em toda a cadeia produtiva. Já no 

modelo alternativo, o tributo informado seria somente aquele que foi efetivamente 

desembolsado pela empresa. 

Será apresentado um exemplo numérico, para facilitar o entendimento e a 

comparação. 
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EXEMPLO NUMÉRICO 

Admita que uma empresa efetuasse a compra de dez unidades por R$ 100 cada, 

com ICMS de 10%. Posteriormente, revendeu apenas 8 unidades por R$ 150 cada, 

permanecendo com duas unidades no estoque. Veja os registros contábeis e a 

explicação a seguir. 

 

AQUISIÇÃO DA MERCADORIA 

MÉTODO TRADICIONAL 

DÉBITO Estoques     900 

DÉBITO ICMS a Recuperar    100 

CRÉDITO Bancos  1.000  
 

MÉTODO ALTERNATIVO 

DÉBITO Estoques   

CRÉDITO Bancos  1.000  
 

DÉBITO ICMS a Recuperar  

CRÉDITO ICMS Diferido  100  

 

Veja a seguir como seriam os registros referentes à venda das oito unidades, por 

R$ 150 cada. 

 

TEMPO 1:      VENDA DA MERCADORIA: MÉTODO TRADICIONAL OU NOVO 

DÉBITO:  Bancos     

CRÉDITO:  Receita de Vendas  1.200 

 

TEMPO2: CUSTO DA MERCADORIA TRADICIONAL  NOVO 

DÉBITO:   CMV  

CRÉDITO: Estoque                     720      800 

 

Trata-se da venda da mercadoria e de seu respectivo custo, cujos reconhecimentos 

em resultado e baixa no estoque somente podem ser efetivados por ocasião da 

venda. 

 

TEMPO3: IMPOSTO INCIDENTE s/ a VENDA 
 

MÉTODO TRADICIONAL 

DÉBITO:   Despesa de ICMS (ou ICMS s/ vendas) 

CRÉDITO: ICMS a pagar    120 
 

MÉTODO NOVO 

DÉBITO:   ICMS Diferido    80 (baixa da quantidade vendida) 

DÉBITO:   Despesa de ICMS 40 (Alíquota de ICMS s/ sobre lucro nas vendas, sendo a 

                 venda de 1.200 menos a compra das 8 unidades, feita  ) 

CRÉDITO: ICMS a Pagar 120 (alíquota aplicada sobre a receita bruta)  

 

O registro da contabilidade moderna é bem interessante. Primeiro, informamos o 

valor do ICMS a Pagar. Em seguida, verificamos quantas unidades foram vendidas e 

baixamos do passivo, da conta ICMS diferido. No caso, como vendemos oito das 

dez unidades, baixamos o valor de R$ 80 (80% de 100, que foi o ICMS destacado 

na compra). A despesa será a diferença entre o ICMS cobrado na venda menos o 

ICMS destacado na compra em relação a mesma quantidade de mercadorias 

vendidas. Posteriormente, efetuamos o pagamento do ICMS devido. 

 

DÉBITO:      ICMS a Pagar  120 

CRÉDITO:    ICMS a Recuperar 100 

CRÉDITO:    Bancos     20 
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Veja a seguir, a DRE pelos dois modelos: 

Comprou 1.000 e vendeu 80% por 1.200. ICMS de 10% 

DRE Lei 6.404/76 OPÇÃO (CPC 30) 

Receita Bruta 1.200 1.200 

(-) ICMS (120) (40) 

Receita Líquida 1.080 1.160 

(-) CMV (720) (800) 

LUCRO BRUTO 360 360 

 

Analisando as demonstrações financeiras das empresas abertas, percebemos que a 

maioria continua apresentando a DRE pelo modelo tradicional, seguindo a Lei nº 

6.404/76 e alterações. 

 

A NOVA DRE QUE VEM SENDO PUBLICADA NO BRASIL 

As empresas brasileiras não informam mais, como faziam até 2009, na 

Demonstração do Resultado sua receita bruta e os tributos cobrados sobre esta 

receita, conforme determina o Pronunciamento CPC nº 26. Contudo, tal item é 

apresentado em notas explicativas, normalmente na parte final. Não concordo com 

isso, pois acho que esta informação, pelo menos no Brasil atual, é importante e 

relevante. Temos uma tributação elevadíssima sobre o consumo por aqui. Seria 

importante mostrar ao leitor das DFs logo no início da DRE o tamanho da tributação 

que foi cobrada da empresa e que ela repassou ao preço do produto vendido por 

conta da REPERCUSSÃO.  

 

NÚMEROS BÁSICOS DA PESQUISA 

A pesquisa foi feita nas notas explicativas de cada empresa. Importante destacar 

que esta pesquisa abrange somente as 204 empresas comerciais, industriais e de 

serviços. Pelas características específicas, deixamos de considerar os dez bancos, 

as quatro seguradoras e as duas operadoras de plano de saúde que tiveram seus 

dados coletados. 

O produto total é apresentado na tabela a seguir: 

 

TRIBUTAÇÃO SOBRE A RECEITA NO BRASIL 

DADOS TOTAIS – 204 EMPRESAS Em R$ Bilhões 

Receita Bruta (empresas não financeiras) *1 1.700 

(-) Tributos cobrados sobre a Receita Bruta 307 

Receita Líquida 1.393 

Alíquota Nominal Média das 204 empresas 18% 

Alíquota Efetiva Média das 204 empresas*2 22% 

*1 – Desconsidera receita de vendas ao exterior, que não tem cobrança de tributos. 

*2 – Média (sempre) ponderada. 
 

A informação global representa o seguinte: na média, se fosse cobrada uma 

alíquota única sobre todos os produtos e serviços oferecidos pelas empresas 

citadas, teríamos uma cobrança (por fora) na faixa de 22%. Um produto/serviço 

que tivesse um preço de R$ 100 seria acrescido de R$ 22, passando a custar R$ 

122. Parece uma tributação relativamente menor do que o esperado, ainda mais 

diante dos números apresentados no início do estudo, que apontam a tributação do 

consumo elevada no Brasil. Contudo, é preciso um pouco de cuidado ao realizar tal 

análise, por conta de alguns fatores:  

 O IPI, a princípio, não entra na lista dos tributos informados, pois é cobrado por 

fora. Então, ninguém informa este imposto como despesa tributária. A Indústria, 

quando vende, apresenta a receita bruta sem o IPI, que fica registrado 

diretamente no passivo. A empresa comercial, quando compra, coloca o IPI 

dentro do Estoque, não recuperando o imposto, pois não é contribuinte 

diretamente dele. Com isso, a despesas não aparece em lugar algum no 

resultado como imposto, integrando o custo das mercadorias vendidas.  
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 Outro imposto sobre o consumo, o Imposto sobre Importação também não é 

informado destacadamente na DRE pela empresa que adquiriu algum produto 

ou serviço importado. Este imposto foi diluído e está informado no custo das 

empresas, seja no CMV ou mediante a depreciação do imobilizado. 

 O setor de serviços em geral (10% da pesquisa) tem tributação reduzida, com 

alíquota média efetiva menor que 7%. 

 O comércio (18% da pesquisa) tem alíquota efetiva de 10,3%, mas neste caso 

há um elevado número de mercadorias com tributação monofásica ou no 

modelo de substituição tributária, onde a cobrança dos tributos é realizada pelas 

empresas industriais. E, assim como acontece com o IPI, ninguém informa o 

ICMS ST como despesa tributária. O imposto estadual representa, para as 

indústrias apenas recolhimento do que foi cobrado do comércio, não transitando 

pelo resultado. E no comércio, entra diretamente na conta de Estoque, sendo 

apresentado depois em Custo das Vendas. Caso o registro contábil considerasse 

o encargo efetivo da empresa, este percentual de tributos sobre a receita seria 

(bem) maior.  

 Muitas empresas aqui analisadas não representam a etapa final do processo 

produtivo, aproximadamente metade da receita considerada na pesquisa ainda 

terá, no mínimo, uma transação comercial, antes de chegar ao consumidor final. 

E haverá nova tributação nestes casos.  

 Algumas (poucas) empresas não abrem suas informações em vendas realizadas 

no Brasil e no Exterior. Então, é possível que a tributação seja um pouco maior, 

pois a receita de vendas de mercadorias para fora do país não tem cobrança de 

ICMS, PIS, COFINS e ISS, não devendo, portanto, integrar a base de estudo. 

 

Na tributação sobre a receita das 204 empresas pesquisadas, há alguns detalhes 

interessantes. Veja na sequência os onze setores mais tributados e os menos 

tributados, considerando sempre alíquota efetiva (tributos divididos pela receita 

líquida): 

 

 

SETORES MAIS TRIBUTADOS SETORES MENOS TRIBUTADOS 

1. Cigarro            167% 

2. Bebida    107% 

3. Cosméticos     44% 

4. Produção de Itens de Limpeza    37% 

5. Telecomunicações                    34% 

6. Comércio Varejista de Roupas    32% 

7. Produção de Cimentos e outros  30% 

8. Energia Elétrica                       29% 

9. Indústria de Brinquedos            28% 

10. Siderurgia                              28% 

11. Papel e Celulose                      28%  

1. Distribuição de Combustíveis 2,4%  

2. Ensino (universidades)     2,9% 

3. Construção Civil              3,5% 

4. Correios                        3,7% 

5. Locação de Veículos        3,9% 

6. Comércio de Livros         4,0% 

7. Empresas Agrícolas         5,2% 

8. Transporte Aéreo            5,4% 

9. Drogarias                       5,8% 

10. Indústria Farmacêutica     8,4% 

11. Exploração de Rodovias    8,5% 

 

 

Os números mostram o seguinte: se você pagar sua conta de telefone no valor de 

R$ 100, ela será acrescida de R$ 34, passando a custar R$ 134. O mesmo acontece 

se você for comprar uma roupa por R$ 100, quando pagará mais R$ 32, com o 

preço total cobrado de R$ 132. As bebidas frias (cerveja ou refrigerante) dobram 

de preço e o cigarro tem o preço acrescido em 167%. 

Interessante observar que serviços como locação de veículos, hospedagem em 

hotéis (10% de tributação), correios e transporte aéreo tem tributação reduzida, 

quando comparado com atividades consideradas essenciais, como a distribuição de 

energia elétrica e o serviço de telecomunicações.  
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Na página eletrônica da Federação das Indústrias do Paraná – FIEP há informação 

sobre qual o peso dos tributos em mais de 200 produtos e serviços. Nestes dados, 

são considerados os tributos sobre o consumo e também uma estimativa sobre os 

encargos sociais, que afetam, sem dúvida, o preço final de cada item. Na tabela a 

seguir, veja quarenta produtos, com a respectiva tributação informada pela FIEP: 

 

TRIBUTOS COBRADOS NO PREÇO DE CADA PRODUTO/SERVIÇO 

1. Playstation – 72% 21. Gelatina – 37% 

2. Perfumes Nacionais - 69% 22. Pneu – 36% 

3. Motocicleta (acima de 250 cc) - 64% 23. Vassoura – 35% 

4. Chope - 62% 24. Maionese – 34% 

5. Forno de Micro ondas - 59% 25. Iogurte – 33% 

6. Tênis Importado - 58% 26. Almoço em Restaurante – 32% 

7. Creme de Barbear – 57% 27. Chinelo – 31% 

8. Gasolina – 53% 28. Cimento – 30% 

9. Pilhas – 52% 29. Chester/Peru/Pernil – 29% 

10. Conta de Energia Elétrica – 48% 30. Leite em Pó – 28% 

11. Cera – 47% 31. Academia – 27% 

12. TV por assinatura - 46% 32. Desinfetante – 26% 

13.  Garrafa Térmica = 45% 33. Fubá – 25% 

14.  Shampoo – 44% 34. Conta de Água – 24% 

15. Liquidificador – 43% 35. Frutas –22% 

16. Protetor Solar – 42% 36. Ovos – 21% 

17. Sabão em Pó – 41% 37. Café – 20% 

18. Serviço de Telefonia Celular – 40% 38. Revistas – 19% 

19. Calça Jeans – 39% 39. Macarrão – 18% 

20. Achocolatado – 38% 40. Queijo – 17% 
Fonte: FIEP. Dados organizados pelo autor. 

 

A tabela mostra como se tributa de forma pesada os bens e serviços, sinalizando 

como é injusto o modelo brasileiro, no qual os dados falam por si. Fica claro que os 

preços dos bens e serviços ficam mais elevados por conta dos tributos que são 

embutidos, transferidos para o preço. É necessário promover uma profunda 

mudança na estrutura do nosso sistema tributário nacional, principalmente para 

simplificá-lo e reorganizar a divisão da carga. 
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CAPÍTULO 3: TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 

 
DOIS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 

A tributação sobre o lucro no Brasil possui uma conotação diferente em relação ao 

padrão mundial: a existência de dois tributos sobre o lucro, quando o mais comum 

seria a tributação ocorrer apenas via imposto de renda. 

A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL foi autorizada pela Constituição 

Federal de 1988 e regulamentada no ano seguinte, tendo fato gerador, base de 

cálculo e contribuintes semelhantes ao imposto de renda, com pequenas diferenças 

nos ajustes (adições, exclusões e incentivos fiscais). A existência de dois tributos 

sobre o lucro no Brasil se justifica pela destinação dos valores arrecadados. De cada 

R$ 100,00 arrecadados como CSLL, os estados e municípios nada recebem, ficando 

todo o dinheiro à disposição da União, para (teoricamente) financiar a seguridade 

social. Por outro lado, de cada R$ 100,00 arrecadados com imposto de renda, 

aproximadamente R$ 50,00 são transferidos de forma obrigatória para estados e 

municípios. Este fato justifica não haver a integração de imposto de renda e 

contribuição social, para simplificar o regime tributário e tem sua explicação 

consolidada na tabela a seguir, que apresenta a evolução da arrecadação dos dois 

tributos, considerando a participação no total arrecadado pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB (desconsiderando contribuições previdenciárias). 

 

ARRECADAÇÃO DE IR E CSLL: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 

PARTICIPAÇÃO % NA ARRECADAÇÃO 

DA RFB (EXCETO RECEITA COM INSS) 
1985 1988 1990 2000 2010 2013 

IMPOSTO DE RENDA 57% 52% 37% 34% 39% 38% 

CONTRIB. SOCIAL s/ LUCRO LÍQUIDO - - 2% 6% 9% 9% 
Dados obtidos no site www.receita.fazenda.gov.br e organizados pelo autor. 

 

A tabela é um importante retrato que sintetiza a forma de atuação do governo 

federal, a partir da Constituição de 1988, que foi transferir arrecadação de impostos 

antigos, como o IR, para contribuições sociais, cujos recursos, embora direcionados 

pela Constituição Federal para fins específicos (seguridade social, no caso), podem 

ser utilizados pela União em detrimento dos demais entes estatais. 

Antes da Constituição, no início da chamada “Nova República”, o bom e velho 

Imposto de Renda respondia por mais da metade da arrecadação da Receita 

Federal, na época sem a previdência. Nos dias atuais, ainda que a arrecadação do 

IR tenha verificado uma recuperação percentual em relação a arrecadação na 

passagem do milênio, ela representa pouco mais de dois terços do que se 

arrecadava em 1985. A CSLL, por outro lado, tributo ainda novo, com pouco mais 

de 25 anos de existência, já responde por 9% da arrecadação global da atual RFB. 

A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é a mesma há mais de 20 

anos. Temos duas alíquotas: a alíquota básica de 15% e uma alíquota adicional, 

cobrada sobre a parcela que ultrapassa R$ 20 mil/mês. Essa parcela isenta do 

adicional jamais foi atualizada, representando, na essência, aumento de carga 

tributária ao longo dos anos, por conta da inflação que não foi utilizada para 

aumentar a isenção concedida lá atrás. 

Já a CSLL teve a alíquota modificada mais vezes ao longo dos anos. Atualmente, a 

alíquota cobrada das empresas não financeiras é de 9%. Bancos e seguradoras 

pagam 15%, com majoração prevista para 20% a partir de setembro de 2015. Por 

isso, se diz que as empresas comerciais, industriais e de serviços pagam 34% 

(15% + 10% + 9%), enquanto empresas reguladas pelo Banco Central do Brasil – 

BACEN e Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, pagam alíquota 

combinada de 40% (25% + 15%). 

 

 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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COMO SE CALCULA IR+CSLL NO BRASIL 

A apuração de IR+CSLL tem como ponto de partida o resultado apurado na 

contabilidade, mas com os ajustes determinados pela legislação tributária. As 

divergências entre as legislações contábil-societária e tributária são sintetizadas nas 

adições e exclusões, que podem ser definitivas ou temporárias.  

Definitivos são aqueles ajustes que representam divergência de mérito, de 

essência, entre a visão contábil e a visão fiscal de apuração do resultado. 

Interferem, portanto, no valor da despesa de IR+CSLL informada, efetiva. O valor 

apresentado como despesa, ajustado apenas pelas adições e exclusões definitivas, 

representa o valor efetivamente pago pela empresa ao longo do tempo, incluindo 

passado, presente e futuro.  

Já os ajustes temporários representam divergência apenas momentânea entre as 

legislações contábil-societária e tributária. Hoje a despesa não é dedutível, mas 

amanhã será. O mesmo se aplica a receita. Então, os ajustes temporários causam 

impacto no caixa apenas no presente, hoje, ou seja, fazem a empresa pagar um 

valor maior ou menor de IR+CSLL do que a despesa informada no período. 

Todavia, este valor pago a maior ou a menor foi (ou será) recuperado ou cobrado 

no passado (ou no futuro). 

A análise feita aqui neste estudo considerou sempre a DESPESA de IR+CSLL, ou 

seja, o valor total devido pela empresa, pago no próprio ano de apuração (2014) ou 

em anos anteriores ou posteriores. 

A tributação sobre o lucro foi pesquisada na DRE e na conhecida nota explicativa de 

reconciliação de alíquotas, que mostra ao leitor os itens que justificaram a não 

aplicação da alíquota vigente (34% ou 40%) e sim a alíquota efetiva (valor da 

despesa de IR+CSLL apresentada na DRE). Nesta nota, são apresentados somente 

os ajustes definitivos, que elevaram ou reduziram a alíquota normal definida na 

legislação em vigor. Veja o resumo na tabela a seguir. 

 

TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO NO BRASIL– Em R$ Bilhões 

DADOS TOTAIS 

175 EMPRESAS LUCRATIVAS*1 

Bancos e 

Seguros 
Petrobras 

*3 
Demais 

*4 
TOTAL 

Lucro Antes do IR 89 28 112 229 

Despesa de IR+CSLL 15,5 5 31,5 52 

% Efetivo de Tributos s/ Lucro *2 17,3% 18,3% 28,1% 22,7% 

Redução Via Pg. de JCP *5 6,5 3 7 16,5 

Percentual de Redução do Pg. de JCP 7,3% 10,6% 6,3% 7,2% 

Empresas com Alíquota Efetiva Maior 

que Alíquota Nominal 
2 Zero 37 39 

*1 – São 9 bancos e 166 empresas comercias, industriais e de serviços, incluindo quatro 

seguradoras e duas operadoras de plano de saúde. 
*2 – Além dos juros sobre capital próprio, muitas empresas têm incentivos fiscais de redução 
de tributos, que diminuem consideravelmente a soma de IR+CSLL que deveria ser pago. 
*3 – Devido a característica diferenciada do resultado e dos números da Petrobras em 2014, 
optamos por trabalhar com os dados referentes ao ano de 2013.  
*4 – Empresas comerciais, industriais e de serviços. 

*5 – Das 175 empresas que deram lucro, 83 pagaram juros sobre capital próprio. 

 

Na tabela que apresenta um resumo da tributação sobre o lucro alguns detalhes 

chamam atenção. O principal é que praticamente todos os setores analisados foram 

tributados efetivamente com alíquota sobre o lucro menor que a alíquota cobrada 

no Brasil, que é de 34% para empresas comerciais, industriais e de serviços e de 

40% para instituições financeiras (irá aumentar para 45% ainda em 2015). Há 

algumas explicações para isso, sendo o principal motivo a possibilidade do 

pagamento de juros sobre capital próprio, que substitui o pagamento do tradicional 

dividendos, trazendo relevante economia tributária para as empresas no Brasil. 

Veja na tabela a seguir, os dados setoriais mais relevantes da tributação sobre o 

lucro no Brasil no ano de 2014. 
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SETOR 

% 

Efetivo 

de 

IR+CSLL 

% de 

Redução 

Pg. de JCP 
OUTROS MOTIVOS E DETALHES 

Energia Elétrica e 

Telecomunicações 

*1 

30,9% 4,4% 

Metade das empresas de Energia e duas 
do setor de Telecom tem incentivos 
fiscais de redução de IR. 

Serviços em Geral  30,8% 1,5% 
Controladas tributadas pelo lucro 
presumido.  

Comércio  29,4% 1,9% 

Algumas têm incentivos fiscais de 
redução de IR e outras têm redução por 

conta de tributação a menor de 
empresas controladas (lucro presumido). 

Indústria Pesada 24,7% 12,1% 

Alguns grupos têm empresas controladas 
no exterior com alíquota menor que 
aqui, outros têm equivalência 

patrimonial positiva em controladas não 
consolidadas (joint-venture) e há 
também alguns incentivos fiscais de 
redução de IR e de ICMS.  

Indústria Leve 20,4% 7,5% 
Muitas empresas têm incentivos fiscais 
de redução de ICMS e de IR (exclusões) 

e algumas tem adições permanentes. 

Bancos e 

Seguradoras *2 
17,3% 7,3% 

Instituições citam ganho/perda cambial 
com agências e operações no exterior 
como principal motivo.  

*1 – A OI distorceu a informação do setor de telecomunicações, pois fez significativa baixa 

de ativos fiscais diferidos, ficando com percentual de tributação acima de 90% do lucro. 
*2 - A Caixa constituiu IR Diferido Ativo somente neste período sendo responsável pela 
redução de 4,5% do lucro total dos 10 bancos analisados. Se retirar a caixa da análise, a 
tributação dos bancos passa para 20,8%. 

 

Observe que TODOS os setores não financeiros pagaram IR+CSLL com alíquota 

menor que 34%, lembrando que a média ficaria na faixa de 26%, se 

desconsiderarmos casos atípicos como o da Petrobras, OI e Vale. O percentual 

médio de redução por conta do pagamento de juros sobre capital próprio foi de 7%. 

Por isso que o atual governo pensou em abolir a dedução permitida para dedução 

do JCP nas bases de IR e CSLL, que existe desde 1995. 

Portanto, considerando apenas as 83 empresas analisadas que pagaram JCP, a 

redução no pagamento de IR+CSLL por conta de juros sobre capital próprio montou 

R$ 16,5 bilhões. Admitindo que as empresas tivessem efetuado pagamento de 

dividendos em vez de JCP, este valor deixaria de ser reduzido nas bases dos 

tributos sobre o lucro. Contudo, não podemos esquecer que a tributação na fonte 

(15%) deixaria de ocorrer neste caso e também que alguns pagamentos são feitos 

para holding, tendo cobrança de PIS e COFINS. Com isso, estimamos que caso 

tivesse sido decretado o fim do JCP haveria entrada nos cofres da Receita Federal 

do Brasil de aproximadamente R$ 8 bilhões, apenas com as empresas analisadas. 

Observamos também que muitos grupos têm incentivos fiscais federais e estaduais, 

além de empresas controladas tributadas pelo lucro presumido, reduzindo assim a 

tributação final do consolidado. 
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CAPÍTULO 4: A DVA, A RIQUEZA GERADA E A DESTINAÇÃO 

PARA O GOVERNO (TRIBUTOS) 
 

A DVA: UM EXTRATO DA DRE 

A Demonstração do Valor Adicionado – DVA é a mais nova das demonstrações 

financeiras, sendo obrigatória sua divulgação apenas por parte das companhias 

abertas. A DVA representa uma remontagem da DRE, que passa a ser apresentada 

com uma nova roupagem, onde se apura não o lucro líquido, mas a riqueza 

produzida pela empresa e a distribuição dessa riqueza entre os agentes 

econômicos, que são quatro: trabalho, governo, terceiros e sócios/acionistas. 

A ideia seria apresentar somente o valor agregado por cada empresa, por cada 

grupo. Com isso, a soma do valor agregado por todas as empresas brasileiras 

produziria o valor agregado nacional, chegando próximo ao Produto Interno Bruto 

(PIB). Da Receita Bruta da empresa retiramos todas as despesas que pagamos para 

ela funcionar (custo das mercadorias pelo valor cheio, despesas de infraestrutura, 

gastos diversos, dentre outros). Depois, adicionamos as demais receitas e 

retiramos a despesa com depreciação. Com isso, apuramos o VALOR ADICIONADO 

PRODUZIDO pelo grupo empresarial. Depois, este valor adicionado será distribuído 

para quatro agentes, a saber: 

 TRABALHO: Inclui aqui todas as verbas pagas as pessoas físicas que 

representaram a força de trabalho da empresa/grupo. Neste item está incluso o 

pagamento de FGTS, embora esta contribuição para fiscal integre a carga 

tributária nacional. 

 GOVERNO: Inclui todos os tributos pagos pela empresa, separados pelas três 

esferas de cobrança: federal, estadual e municipal. Tributos não cumulativos 

como ICMS, PIS e COFINS são aqui apresentados somente pelo valor líquido 

desembolsado, ou seja, apenas a parcela líquida da empresa é que deve ser 

considerada nesta linha, diferentemente do que observamos na DRE. 

 TERCEIROS: Considera o pagamento de juros sobre todas as operações de 

empréstimos e financiamentos obtidos pela empresa/grupo. As despesas de 

aluguel também devem integrar este item. 

 DONOS: Contemplam todos os pagamentos efetuados aos proprietários 

mediante remuneração do lucro (JCP ou Dividendos) e os lucros retidos. 

 
MAIORES EMPRESAS TÊM CARGA TRIBUTÁRIA MAIOR QUE A CARGA 

TRIBUTÁRIA NACIONAL DIVULGADA 

Considerando as 220 empresas analisadas, a riqueza total gerada montou R$ 945 

bilhões, representando 17,1% do PIB de 2014. Enquanto isso, a parcela destinada 

ao governo (tributos) ficou em R$ 357 bilhões, representando 37,8%. Com isso, 

teoricamente, a carga tributária das empresas analisadas ficou em um patamar 

maior que a carga tributária oficial, que está na faixa de 36%. 

Na tabela a seguir, veja os dez setores com maior distribuição da riqueza gerada 

para o governo e aqueles com menor percentual: 

 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO para o GOVERNO (Pg. de TRIBUTOS) 

MAIOR DISTRIBUIÇÃO MENOR DISTRIBUIÇÃO 

1. Indústria de Brinquedos    93% 

2. Cigarro      82% 

3. Petrobras                       70% 

4. Telecom      58% 

5. Energia Elétrica               55% 

6. Bebidas                          49% 

7. Globopar                        45% 

8. Distribuição de Gás          43% 

9. Produtos de Limpeza        42% 

10. Comércio de Roupas         42% 

1. Hotéis                         12%  

2. Papel e Celulose            12% 

3. Ensino                         13% 

4. Braskem                      16% 

5. Proteína Animal             18% 

6. Empresas Agrícolas        19% 

7. Comércio de Eletrônicos  20% 

8. Siderurgia                    20% 

9. Correios                       20% 

10. Bancos                         21% 
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Observe que petróleo, energia e telecomunicações estão entre os setores com 

maior percentual de destinação de tributos. Os bancos, por outro lado, estão do 

lado dos que tem menor percentual destinado ao governo. O setor de serviços tem 

percentual menor, pois possui, naturalmente, maior destinação de percentual da 

riqueza gerada distribuída para a remuneração do trabalho e também tem margem 

de lucro maior. 

Dos 41 subsetores analisados, incluindo aqui as nove empresas consideradas 

individualmente (Braskem, Vale, Petrobras, Souza Cruz, Natura, Bombril, Correios, 

Globo, Saraiva), apenas 11 tiveram percentual pago ao governo acima da carga 

tributária nacional, que ficou em 35,9%. 

A distribuição quantitativa e percentual das empresas conforme a parcela destinada 

a pagamento de tributos foi a seguinte: 

 

FAIXA DE DESTINAÇÃO PARA TRIBUTOS QUANTIDADE % 

Até 20%  58 empresas 26% 

Acima de 20% até 36% 98 empresas 45% 

Acima de 36% até 50% 34 empresas 15% 

Acima de 50% 30 empresas 14% 

TOTAL 220 empresas 100% 

 

A tabela apresenta algumas informações interessantes, a saber: 

 71% (mais de 2/3) das empresas pesquisadas tem carga tributária efetiva 

menor que a carga tributária oficial, ou seja, a distribuição para o governo do 

seu valor adicionado produzido ficou menor que o percentual cobrado de 

tributos pelos entes estatais. 

 64 empresas, ou 29% da base pesquisada, estão com tributação acima da carga 

tributária nacional, sendo que 14% (30 empresas) têm mais da metade do seu 

valor agregado produzido destinado ao governo. 
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CAPÍTULO 5: ANALISE SETORIAL: INDÚSTRIA PESADA 
 

A partir deste capítulo iremos apresentar a análise individualizada por setor. As 220 

empresas foram separadas em seis grandes setores, para simplificar o processo e a 

apresentação nos capítulos. Iremos apresentar aqui a abertura e os detalhes de 

cada um destes seis setores. Começamos com Indústria Pesada. 

 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

As 48 empresas que integram o GRUPO denominado INDÚSTRIA PESADA tem os 

seguintes números apresentados a seguir: 

 Integram o GRUPO: 18 indústrias de bens de capital; 9 de siderurgia; 7 

empresas de logística; 6 indústrias de material de construção; 5 de Papel e 

Celulose, além de Petrobras, Vale e Braskem. 

 38 das 48 empresas apresentaram lucro.   

 Receita Bruta de R$ 647 bilhões, 38% da base pesquisada. 

 Alíquota de Tributos sobre a RB de 18,7% (nominal) e 23% (efetiva). 

 Lucro Total de R$ 50 bilhões. IR+CSLL representando 24,7% do Lucro. 

 Apenas 17 empresas pagaram JCP, mas a redução do Lucro atingiu 12,1%, o 

maior percentual dentre os seis setores analisados. 

 A riqueza gerada pelo setor atingiu R$ 298 bilhões, representando 5,4% do PIB. 

 Da riqueza gerada (Valor Adicionado), 46,7% foram destinados ao governo, 

referente a pagamento de tributos. 

 

Vamos analisar, a seguir, os subsetores que integraram o grupo indústria pesada. 

 

INDÚSTRIAS DE BENS DE CAPITAL 

São 18 empresas, sendo 14 com lucro, das quais 5 pagaram juros sobre capital 

próprio. A receita bruta total monta R$ 60 bi, enquanto a riqueza gerada 

correspondeu a R$ 23,5 bi, sendo 0,4% do PIB. Do valor adicionado gerado, 26% 

foram destinados ao governo. 

Aqui estão empresas fabricantes de máquinas e equipamentos industriais e 

comerciais, bens para indústria automotiva, geladeira, fogão, máquina de lavar, 

computador, ônibus, aeronaves e outros. 

As empresas mais relevantes que integram o grupo analisado são: Embraer, 

Whirlpool, Iochpe-Maxion, WEG, Randon, Marcopolo, Metal Leve e Positivo. Estas 

representam 94% da pesquisa feita no setor, com base na receita bruta. 

Na tributação sobre a receita, a alíquota efetiva ficou em 16,9%, aparentemente 

baixa para os padrões nacionais, mas com uma explicação. Os produtos 

comercializados pelas empresas do setor irão integrar outras cadeias produtivas e 

serão tributados nas vendas futuras. A WEG tem a maior tributação do setor, 

pagando alíquota efetiva acima de 32%. 

Em relação aos tributos cobrados sobre o lucro, o setor obteve um lucro líquido de 

R$ 4,6 bilhões nas 14 empresas que tiveram resultado positivo, com IR+CSLL na 

faixa de 26%. A redução via JCP atingiu 4,6%. O restante da redução tem como 

explicação principal os incentivos fiscais dados ao setor, que fazem com que a 

cobrança de IR+CSLL fique em patamar abaixo da alíquota nominal combinada de 

34%. Então, em tese, o setor possui IR+CSLL cobrado de 26% do lucro. A redução 

de 8% (34% - 26%) pode ser distribuída entre a redução pelo pagamento de juros 

sobre capital próprio (quase 5% do lucro) e redução por exclusão pelo uso dos 

incentivos fiscais (redução de 3%). 

O percentual distribuído do Valor Adicionado para o governo ficou em 26,2%, 

sinalizando uma carga tributária menor do que a efetiva, que está na faixa de 36%. 

Contudo, alguns dados chamam atenção. Das 18 empresas analisadas, 13 tiveram 

essa distribuição acima da média de 26%, tendo 5 empresas com distribuição 

acima de 36% (WLM, Minas Máquina, Plascar, Mundial e Positivo).  

A Marcopolo tem o menor percentual de distribuição para o governo (apenas 6%).  
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A Embraer, que é a empresa do grupo com maior receita bruta, tem distribuição do 

valor adicionado para o governo na faixa de 21%, sendo a principal responsável 

pelo resultado ter ficado na faixa dos 26%.  

 

SIDERURGIA E MINERAÇÃO 

São nove empresas, as maiores do setor siderúrgico. Este setor possui quatro 

grupos gigantes (Gerdau, CSN, Usiminas e Arcelor Mittal), que representam 96% 

da análise. A Vale, por ser uma empresa com características peculiares, será 

analisada separadamente, em outro tópico. 

Considerando as nove empresas analisadas, a receita bruta total foi R$ 64 bi, com 

tributação de 28% (alíquota efetiva), ou seja, o aço que seria vendido por R$ 100 

passará a custar R$ 128 com a cobrança de PIS, COFINS e ICMS. Acho uma 

alíquota muito elevada para o produto.  

Já a riqueza gerada pelas empresas do setor ultrapassa R$ 40 bilhões, 

representando 0,7% do PIB. Para o governo, o setor destina, em média, 20%. 

A tributação sobre o lucro fica na faixa de 23%, sendo o pagamento de JCP 

responsável pela redução de 2% do LAIR. Os outros 9% (34% - 25%) são 

explicados basicamente, por três itens: 

1. O registro da receita de participações em coligadas e controladas de empresas 

que não integraram as DFs. consolidadas.  

2. A existência de empresas controladas no exterior, onde as alíquotas de IR sobre 

o lucro são menores que as alíquotas praticadas no Brasil. 

3. A existência de incentivos fiscais de redução do IR para algumas empresas. 

 

Dentre as quatro gigantes, a Usiminas informou a maior alíquota efetiva sobre a 

receita (37%), seguida pela CSN com 30,5%. A Usiminas também é quem informa 

maior percentual de sua riqueza distribuído ao governo, na faixa de 30%. A Gerdau 

fica na faixa de 24%, Arcelor 20% e a CSN tem distribuição de 15% ao governo. 

 

LOGÍSTICA 

Em logística, deixei as empresas que fazem a indústria funcionar, fazendo com que 

as mercadorias sejam transferidas entre as diversas cadeias produtivas no país. E 

preferi deixá-las aqui, na parte de indústria pesada e não na parte de serviços, 

embora os dados de tributação sejam mais próximos do setor de serviços.  

Integram a base apenas sete empresas/grupos, com receita total informada de R$ 

18,4 bilhões e riqueza gerada de R$ 7 bilhões. A principal empresa é a Júlio Simões 

Logística (JSL), seguida pela MRS Logística e pela ALL, sendo que as três 

representam 74% da base pesquisada.  

O setor tem tributação de quase 13% sobre a receita, ou seja, do serviço prestado 

de R$ 100, há acréscimo de R$ 13, ficando o serviço em R$ 113. 

Na tributação sobre o lucro, o setor de logística é um dos que tem maior percentual 

efetivo de tributação, com as 4 empresas lucrativas pagando 32,5%, sendo a 

redução por pagamento de JCP de 0,6% do lucro. 

No valor adicionado, o setor distribui 28,7% ao governo, percentual menor que a 

média geral e menor que a carga tributária nacional. 

 

INDÚSTRIA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

Aqui temos seis empresas, todas lucrativas, sendo que três pagaram juros sobre 

capital próprio. A receita bruta total pesquisada monta R$ 31 bilhões, sendo que a 

Votorantim representa 72% deste valor e 81% da riqueza total gerada, que chegou 

a R$ 21 bilhões.  

Analisando a tributação sobre a receita, verificamos que a média ficou em 23,5% 

(alíquota nominal) e 30,5% considerando a alíquota efetiva. Um ponto interessante 

é que praticamente as seis empresas tem percentual muito próximo da média, 

sendo que a Eucatex tem a menor tributação, que foi 25,3% a alíquota efetiva. 

Percebe-se uma tributação bastante elevada no setor, mostrando como o preço 

final do material de construção é afetado pelos tributos (ICMS, PIS, COFINS...). 
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Na distribuição do valor adicionado ao governo, a média do setor ficou em 33,5%, 

percentual próximo, mas ainda abaixo da carga tributária nacional. Apenas a Cristal 

ficou com percentual elevado, com 71,5%, mas o valor absoluto não é relevante. 

Na tributação sobre o lucro, o setor mostra um percentual baixo, 17,7%. A 

explicação passa pela maior empresa analisada do setor, a Votorantim, que teve 

tributação de 17% sobre o lucro. Algumas empresas do grupo apresentaram 

prejuízo fiscal em anos anteriores, mas não registram a parcela de IR+CSLL no 

ativo, por conservadorismo ou por não ter naquele momento expectativa de 

aproveitar aqueles prejuízos nos prazos legais. Ocorreu neste ano de 2014 a 

compensação daqueles prejuízos fiscais, sendo aqui tratados como exclusão 

definitiva, reduzindo, no caso, a alíquota efetiva em 9% do lucro. Outro motivo 

relevante informado foi a redução por conta da consolidação de empresas 

controladas no exterior, que reduziu o IR+CSLL em 7% do lucro por conta das 

alíquotas serem menores que a alíquota brasileira de 34%. 

 

PAPEL E CELULOSE 

São somente cinco empresas analisadas, mas todas grandes no setor: Suzano, 

Fibria, Klabin, Eldorado e Irani.  

Na tributação sobre a receita, a média foi 27,7% de alíquota efetiva, percentual 

relativamente elevado, talvez devido aos problemas ambientais que o setor cause. 

Talvez pelo fato de se encontrar em um momento de intenso investimento, com 

pouco lucro, a riqueza gerada tem sido relativamente pequena (R$ 12 bi nas cinco 

empresas), com distribuição ao governo de apenas 12%.  

A tributação sobre o lucro fica meio distorcida, com alíquota final média das três 

empresas lucrativas na faixa de 14%. Somente a Klabin tem uma posição, 

digamos, normal neste caso, pagando 30,7% de IR+CSLL. Nas outras quatro 

empresas, há um pouco de tudo, desde ganho com controladas no exterior, com 

alíquotas inferiores a alíquota brasileira de IR+CSLL, que é de 34%, até a utilização 

do lucro presumido como fonte alternativa de tributação em algumas empresas que 

integraram as DFs. Consolidadas. 

 

PETROBRAS 

O Grupo Petrobras não é comparável a qualquer outra empresa no Brasil, por isso a 

apresentamos separadamente aqui. E seus números impressionam: 

 Receita Bruta de R$ 408 bilhões, sendo R$ 334 bi no Brasil. Considerando a 

base pesquisada, a RB da Petrobras representa 5,4% do total das 204 empresas 

comerciais, industriais e de serviços. 

 O valor dos tributos sobre a receita ficou em R$ 71 bilhões, sinalizando alíquota 

nominal na faixa de 21% e alíquota efetiva de 27%. 

 Tal informação não significa que a gasolina tenha tributação de R$ 27 a cada R$ 

100 vendidos, pois a distribuição da receita da Petrobras no mercado interno é a 

seguinte: Diesel – 38%; Gasolina automotiva – 22%; Gás – 10%; Nafta e 

Querosene de Aviação – 5% cada; Etanol – 3,5%; Outros – 16,5%. 

 O valor adicionado produzido pelo Grupo Petrobras monta R$ 146,4 bilhões, 

representando 2,7% do PIB (o trabalho pesquisou 17,2% do PIB), ou seja, só a 

Petrobras representou mais de 15% da riqueza gerada pelas 220 empresas 

analisadas aqui neste estudo. 

 A Petrobras destinou pouco mais de 70% da sua riqueza para o governo, por 

meio do pagamento de tributos. Se incluíssemos o FGTS nesta conta, teríamos 

que acrescentar mais 1%. Contudo, dentro da distribuição ao governo, a 

empresa resolveu colocar as Participações Governamentais, não abrindo quais 

valores de royalties, bônus de assinatura e participações especiais integraram o 

total de R$ 103 bilhões pagos ao governo.  

 Em relação aos dados da tributação sobre o lucro, resolvi utilizar o ano de 2013, 

por entender que o ano de 2014 foi atípico, por conta do reconhecimento de 

muitas baixas contábeis por conta dos problemas envolvendo a empresa e que 

são de conhecimento público.  
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 O Lucro Antes do IR+CSLL ficou em R$ 28 bilhões, sendo 13% do lucro total 

apresentado pelas 175 empresas que tiveram lucro. E a despesa de IR+CSLL 

informada foi R$ 5 bilhões, representando 18,3%. 

 O principal motivo para a redução da alíquota foi o mesmo de todos os anos 

anteriores, pagamento de juros sobre capital próprio, que reduziu o lucro em 

10,6%. 

 O outro motivo relevante para redução de alíquota de IR+CSLL na Petrobras foi 

o resultado positivo obtido por empresas controladas no exterior, que reduziu o 

IR+CSLL em 4,9%. 

 

VALE 

Outra empresa que não pode ser comparada a outras por sua característica 

específica. Vamos ver seus números e principais destaques. 

 Receita bruta da Vale ficou em R$ 96,7 bilhões em 2014, com tributos cobrados 

de R$ 8,4 bilhões, representando alíquota efetiva de 9,5%, menos de 1% maior 

que a alíquota nominal. 

 A riqueza gerada montou R$ 42 bilhões (0,8% do PIB), com destinação de 26% 

para o governo mediante pagamento de tributos. 

 A tributação sobre o lucro é a parte mais complexa para entender na Vale. O 

LAIR de 2014 ficou em R$ 2,8 bilhões, o que daria uma despesa de IR+CSLL de 

R$ 958 milhões (alíquota combinada de IR+CSLL de 34% praticada no Brasil). 

 Contudo, sua despesa de IR+CSLL ficou em R$ 2,6 bilhões, sinalizando uma 

alíquota efetiva, em 2014, de 92%.  

 Essa diferença de 58% sobre o lucro (92% menos 34%) tem quatro explicações, 

conforme informa a empresa: 

1. Prejuízo (elevado) apurado em empresas controladas pela Vale em outros 

países. Como a alíquota nestes países é menor que a alíquota aplicada no 

Brasil, o reconhecimento de ativo fiscal diferido fica por uma alíquota menor 

que 34%, gerando uma despesa maior que a aplicada pela controladora, que 

fica no Brasil e paga 34% de alíquota combinada de IR+CSLL. Portanto, este 

ajuste aumentou em 102% do lucro a despesa com IR+CSLL. 

2. Aumento da tributação por conta de baixa de ativos, sem dedutibilidade 

fiscal e sem constituição de IR+CSLL Diferidos no ativo. Tal item aumentou a 

alíquota de IR+CSLL em 40% do lucro. 

3. Outros itens aumentaram a despesa de IR+CSLL em 9%, como a apuração 

de prejuízos fiscais em controladas sem reconhecimento de ativo fiscal 

diferido, além de despesas não dedutíveis (adições permanentes). Com isso, 

o aumento total, pelos três itens citados, seria de 151% (102 + 40 + 9). 

4. Por fim, a Vale efetuou pagamento de juros sobre capital próprio, reduzindo 

seu IR+CSLL em R$ 2,634 bilhões, o que diminuiu a despesa de IR+CSLL 

em 93% do lucro. 

 

BRASKEM 

Mais uma empresa que não tem par para fazer comparação efetiva, por isso será 

tratada separadamente aqui nesta análise. Vamos aos principais números: 

 A Braskem nasceu em 2002 e representa uma joint-venture entre a Petrobras e 

a Odebrecht, substituindo a antiga Copene, atuando no setor de química e 

petroquímica. É líder no mercado de resinas termoplásticas da América Latina. 

 A receita bruta atingiu R$ 32,5 bilhões, com os tributos consumindo 20,4% 

desta receita, sinalizando alíquota efetiva de 25,7%. 

 O valor adicionado (riqueza gerada) montou R$ 5,6 bilhões, com apenas 16% 

destinados ao governo. A principal destinação da Braskem foi para terceiros, 

principalmente pelo fato de ser uma empresa que trabalha muito alavancada, 

com elevado montante de empréstimos e financiamentos. 

 A tributação sobre o lucro ficou em 38,4%, explicada pelo fato da Braskem 

possuir prejuízos nas suas subsidiárias localizadas em outros países, onde a 

alíquota é menor que a alíquota aplicada no Brasil. 
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CAPÍTULO 6: ANALISE SETORIAL: INDÚSTRIA LEVE 
 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

A chamada divisão INDÚSTRIA LEVE é composta por 45 empresas/grupos, com a 

seguinte estrutura apresentada a seguir: 

 Integram o setor: 11 empresas agrícolas; 8 indústrias de proteína animal e mais 

8 indústrias dos setores têxtil e de calçados; 3 indústrias de massas e biscoitos 

e 3 representando a indústria de brinquedos; 5 indústrias farmacêuticas 

(laboratórios); 2 empresas do setor de bebidas e mais 2 do setor de 

embalagens; além da Natura, Souza Cruz e Bombril, que serão analisadas 

separadamente. 

 Das 45 empresas pesquisadas, 33 apresentaram lucro, 12 deram prejuízo e 17 

efetuaram pagamento de juros sobre capital próprio em 2014. 

 A receita bruta total montou R$ 271 bilhões, sendo 16% da base pesquisada. A 

tributação média sobre o consumo no setor ficou em 26,7%, gerando uma 

alíquota efetiva de 36,5%. 

 Na distribuição do valor adicionado, o setor apresentou R$ 144 bilhões de 

riqueza produzida (2,6% do PIB), com destinação de 34,2% para o governo. 

 Na tributação sobre o lucro, o setor pagou IR+CSLL de pouco mais de 20% 

sobre o lucro, sendo 7,5% a redução por conta do pagamento de juros sobre 

capital próprio. 

 

Na sequência, a análise será feita por cada um dos subsetores que integraram o 

setor de indústria leve. 

 

EMPRESAS AGRÍCOLAS 

Aqui, dentre as 11 empresas/grupos, integramos duas subdivisões: São quatro 

empresas de açúcar e álcool (54% da receita bruta) e mais sete agrícolas (46% da 

receita bruta).  

A receita bruta total ficou em R$ 65 bi, com baixa tributação sobre o consumo, 

sintetizada por uma alíquota nominal de 4,9% e efetiva de 5,2%. Josapar, Cargill e 

a Biosev tiverem alíquotas efetivas pouco acima de 10%. Enquanto isso, algumas 

cooperativas apresentaram tributação muito pequena, natural pela característica 

destas empresas. 

A riqueza gerada ficou em R$ 17 bilhões, com 19% destinados ao governo. 

E na tributação sobre o lucro, as 9 empresas lucrativas apresentarem alíquota de 

IR+CSLL na faixa de 14%, com redução via pagamento de JCP de apenas 3%. Os 

dois principais itens que justificam tributação efetiva baixa sobre o lucro são os 

incentivos fiscais obtidos pelas empresas do setor, principalmente a Cargill e a 

utilização de empresas controladas tributadas pelo lucro presumido, o que sinaliza 

um planejamento tributário bem feito por algumas empresas. 

 

PROTEÍNA ANIMAL 

Consideramos aqui 8 empresas dentre as maiores do Brasil, mas com um detalhe: 

no caso de JBS e Marfrig, consideramos a receita bruta somente da controladora e 

nas vendas realizadas no Brasil, para não distorcer o objetivo principal do estudo. 

A receita total ficou em R$ 50,5 bilhões, com alíquota efetiva média das 8 

empresas de 13,1%. A BRF, que representa 34% da base analisada, tem a 2ª 

tributação mais elevada sobre a receita, com alíquota nominal de quase 20% e a 

alíquota efetiva de 24,4%.  

O valor adicionado de todo o grupo pesquisado, representou R$ 53 bilhões e a 

destinação ao governo ficou em 18,2%. A maior parte também ficou com terceiros, 

por conta da estrutura normalmente alavancada das empresas analisadas. 

Na tributação sobre o lucro um fato interessante e diferente. As seis empresas 

lucrativas têm alíquota média de IR+CSLL de 31% e o pagamento de JCP reduziu o 

lucro em 4,5%. O setor tem algumas empresas com prejuízo fiscal não reconhecido 

no ativo fiscal diferido. 
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INDÚSTRIA TÊXTIL E DE CALÇADOS 

São oito empresas, sendo quatro do setor têxtil e quatro do setor de calçados, 

praticamente 50% para cada parte, considerando a receita bruta.  

Na receita bruta (faixa de R$ 13 bilhões), a alíquota efetiva fica na faixa de 21%. A 

Alpargatas tem a maior alíquota (26,8%), enquanto a Coteminas, do setor têxtil, 

paga 16,4%. 

O valor adicionado ficou na faixa de R$ 6 bilhões, sendo que o setor destina 25% 

para o governo. 

Das oito empresas analisadas, apenas metade obteve lucro em 2014. No total das 

quatro, temos um LAIR de R$ 669, com despesa de IR+CSLL de apenas 9%. A 

explicação é que o setor tem muitas unidades localizadas em área incentivada, 

gozando de benefícios fiscais, como o lucro da exploração, que reduz a base de 

cálculo do IR em 75%. A redução do lucro por meio do pagamento de JCP montou 

5%. Algumas empresas também têm subsidiárias tributadas pelo lucro presumido. 

 

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 

São cinco empresas, quatro de grande porte: Bayer, Hypermarcas, Roche e Aché.  

A receita bruta total atingiu R$ 19 bilhões, com a tributação sobre a receita de 

7,7%, o que dá alíquota efetiva de 8,4%. A Aché é a que tem tributação maior, 

talvez pelo seu mix de produtos, um pouco diferente das demais. Sua alíquota 

efetiva fica em 18,2%.  

O valor adicionado ficou em R$ 6,7 bilhões, com 23,4% destinados ao governo. 

As cinco empresas do setor apresentaram lucro, com percentual médio de 

tributação de 22,2%. O pagamento de JCP, realizado por quatro das cinco 

empresas, reduziu o lucro em 7,1%. Outra explicação para a redução do percentual 

de tributação é a existência de incentivos fiscais em algumas empresas, incluindo 

incentivo para pesquisa e desenvolvimento, conforme a conhecida Lei do Bem. 

 

MOINHOS 

As três empresas de massas e biscoitos pesquisadas são: M. Dias Branco, J. 

Macedo e Piraquê. As duas primeiras são companhias abertas. 

A receita bruta foi R$ 7 bi, com tributos sobre a receita de R$ 700 milhões, 

sinalizando alíquota nominal de 10% e efetiva pouco acima de 11%. Interessante 

que os percentuais das três empresas são muito parecidos. 

O valor adicionado foi R$ 2,7 bilhões, sendo 28% destinados ao governo. 

Tributação sobre o lucro reduzida, de apenas 11,5%. Redução por pagamento de 

JCP de 6,4%. As duas empresas abertas são localizadas no Nordeste do país e 

possuem muitos incentivos fiscais, incluindo lucro da exploração, sendo esta a 

principal explicação para a reduzida alíquota de IR+CSLL observada. 

 

BRINQUEDOS 

Aqui são três empresas menores, comparativamente aos gigantes analisados até 

então. Contudo, é importante o setor ser representado no estudo. Foram incluídas 

na análise Estrela, Tec Toy e Monark, nomes conhecidos do público em geral. 

A Receita Bruta das três montou R$ 254 milhões, com tributos sobre a receita de 

R$ 56 milhões, mostrando como o setor é bem tributado. A alíquota efetiva fica em 

28,3%. A Estrela chega a ter alíquota efetiva de 57,4%. 

Na DVA, como duas das três empresas apresentam prejuízo, os números são 

pequenos e difíceis de serem interpretados. Já no Lucro, apenas a Monark 

apresentou resultado positivo, pagando 33,3% de IR+CSLL. 

 

EMBALAGENS 

São 2 empresas: Evora e Nadir Figueiredo. A Receita Bruta ficou em R$ 2,7 bilhões 

e a alíquota efetiva, 13%. O valor adicionado ficou em R$ 890 milhões e 29% 

foram destinados ao governo. Na tributação sobre o lucro, a alíquota de IR+CSLL 

ficou em 14%. Redução de 20% (34% menos 14%) se explica por JCP, que reduziu 

14% e controladas tributadas pelo lucro presumido, com redução de 8% do lucro.  
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BEBIDAS 

Consideramos aqui somente a Ambev e a Brasil Kirin, grupo japonês que adquiriu a 

Schincariol. A Ambev responde por 92% da receita informada e a Brasil Kirin por 

8%. 

Receita bruta de R$ 87 bilhões e tributos sobre a receita (sem considerar IPI) na 

faixa de R$ 45 bilhões. Assim, a alíquota nominal fica em 52% e a efetiva 

ultrapassa 100% na média, chegando a 111% na Ambev e 75% na Brasil Kirin. 

Valor adicionado próximo de R$ 39 bilhões, com quase 50% destinados ao governo. 

Somente a Ambev apresentou lucro, com alíquota de apenas 14% e redução de 

12% por conta do pagamento de juros sobre capital próprio. Além disso, tem 

empresas controladas no exterior, com alíquota menor que a alíquota aplicada no 

Brasil (reduz o lucro em 2%) e incentivos fiscais de ICMS, que geram receita não 

tributável, com redução de 2,8% no lucro, além de outros itens não explicados na 

nota da empresa. 

 

NATURA 

A Natura tem importantes concorrentes, mas como não foi possível obter as 

informações detalhadas para comparação, optamos por informá-la separada. 

A receita bruta ficou em R$ 8,1 bilhões. Como a tributação é elevada no setor, a 

alíquota nominal é de pouco mais de 30% e a alíquota efetiva fica em 44,5%.  

O Valor adicionado total produzido é de R$ 4,3 bilhões, com destinação de 

aproximadamente 40% para o governo. 

O lucro da Natura foi tributado em 32,4%, com redução pelo pagamento de JCP de 

1,6%. 

 

SOUZA CRUZ 

A conhecida empresa do ramo de tabaco teve receita bruta de R$ 16,8 bilhões em 

2014. Pela característica não essencial do produto, a alíquota nominal é de 63%, 

com a alíquota efetiva ficando em 167%. 

A riqueza produzida se aproxima de R$ 14 bilhões, sendo mais de 80% destinados 

ao governo por meio do pagamento de tributos. 

O lucro ficou em R$ 2,5 bi e a despesa de IR+CSLL correspondeu a 30,4%. O 

pagamento de JCP reduziu o lucro em 1,3%. 

 

BOMBRIL 

Única empresa de limpeza considerada, a conhecida Bombril tem receita bruta de 

R$ 1,5 bi. A alíquota efetiva de tributos sobre a receita atinge 36,6% da RB. Do 

valor adicionado de R$ 419 milhões, 43% vão para o governo. A Bombril tem 

prejuízo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 

CAPÍTULO 7: ANALISE SETORIAL: SERVIÇOS EM GERAL 
 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

Este setor é o que tem o maior número de empresas analisadas: 60. E de muitos 

setores diferentes. Veja a lista: 

 Saneamento – 12 empresas. 

 Concessionária de Rodovias – 11 empresas. 

 Serviços em Geral – 10 

 Construção Civil – 6 

 Shopping – 5 

 Ensino – 5 

 Locadoras - 4 

 Hotel – 3 

 Transporte Aéreo - 2 

 Globopar - 1 

 Correios - 1 

 

Inicialmente, será observada a posição global das 60 empresas do setor. 

 O setor representa em torno de 10% da base pesquisada, considerando receita 

bruta, lucro e valor adicionado. 

 Das 60 empresas pesquisadas, 47 deram lucro e 14 pagaram juros sobre capital 

próprio. 

 A receita bruta total ficou em R$ 162 bilhões, com alíquota nominal de tributos 

sobre a RB de 6,5%, a mais baixa da base analisada. 

 Por outro lado, a tributação sobre o lucro é a 2ª mais elevada da base 

pesquisada, alcançando 30,8%, com redução via JCP de 1,5%. 

 Na DVA, o setor responde por 1,7% do PIB, enquanto a destinação ao governo 

mediante pagamento de tributos alcança 26%. 

 

SANEAMENTO 

As doze empresas pesquisadas representam seus respectivos estados, atingindo R$ 

29 bilhões de receita bruta. A SABESP é a principal empresa, com 31% da base 

pesquisada.  

A receita bruta foi tributada na média em 8,3% (alíquota efetiva de 9%), 

principalmente por causa da SABESP, que paga 6,9%. Sete das doze empresas tem 

alíquota nominal na faixa de 9,1%, justificada pelas alíquotas de PIS e COFINS. 

A riqueza gerada foi R$ 16,6 bilhões, com 29% destinados ao governo. 

A tributação sobre o lucro foi 32%, com JCP reduzindo o lucro em pouco mais de 

5%. Todavia, cinco das doze empresas pagam alíquota efetiva de IR+CSLL acima 

de 40%. A Cedae, por exemplo, paga alíquota efetiva de 42% citando a baixa de 

contas sem dedutibilidade como causa principal. 

 

CONCESSÃO DE RODOVIAS 

São onze empresas, oito com lucro. Ninguém pagou JCP. Receita Bruta de quase R$ 

20 bilhões. Tributos sobre a receita com alíquota nominal de 7,8%. Das onze 

empresas, só a Arteris tem alíquota nominal menor que 7% (5,1%). Já o valor 

adicionado produzido pelas onze empresas do setor montou R$ 12,8 bilhões, cujo 

percentual destinado ao governo foi 26,6%. A tributação sobre o lucro ficou em 

32,7%. 

 

TRANSPORTE AÉREO 

No setor aéreo, apenas as empresas GOL e TAM foram consideradas na pesquisa. 

As duas tem receita bruta de R$ 26,5 bilhões, com tributação nominal de 5,1% 

sobre a RB. O Valor Adicionado gerado montou R$ 12 bilhões e 21,6% foram 

destinados ao governo. As duas empresas apresentaram prejuízo e registram IR 

Diferido no Ativo por metade do percentual. Ambas informam que tem muitas 

adições definitivas. 
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CONSTRUÇÃO CIVIL 

São seis empresas com receita bruta total de R$ 14,3 bilhões. As quatro empresas 

lucrativas apresentaram quase R$ 2 bi de lucro. E a tributação é aparentemente 

baixa. Sobre a receita, a alíquota nominal fica em 3,4% e sobre o lucro atinge 

11,9% e ninguém paga mais que 15%. O motivo é que há algumas empresas 

tributadas pelo lucro presumido e outras pelo patrimônio de afetação, o que reduz 

bastante a alíquota efetiva. Nenhuma empresa pagou juros sobre capital próprio. O 

valor adicionado produzido ultrapassou R$ 5 bilhões e a parcela destinada ao 

governo ficou em 22%. 

 

SHOPPING 

Cinco empresas, das maiores do setor: Multiplan, Iguatemi, Aliansce, BR Malls e 

General Shopping. Das cinco, só a última não divulgou lucro em 2014 e duas 

pagaram JCP. 

A receita bruta total ultrapassou R$ 4 bilhões e a tributação sobre esta receita ficou 

em 8,1%, com a alíquota efetiva sendo de 8,8%. 

Valor adicionado de quase R$ 5 bi e parcela destinada ao governo na faixa de 22%. 

A tributação sobre o lucro é interessante, pois na média a alíquota ficou na faixa de 

32%, com redução mediante pagamento de JCP na faixa de 3%. Contudo, as 4 

empresas lucrativas têm situações diferentes, sendo a média apurada mera 

coincidência. Veja: 

 BR Malls tem alíquota efetiva de 47% por não ter constituído crédito tributário 

diferido no ativo em empresas controladas que apresentaram prejuízo. 

 Multiplan paga 21,3% de IR por causa do pagamento de JCP, que reduziu seu 

lucro em 11,3%. 

 Aliansce pagou só 11% sobre o lucro de IR+CSLL. A diferença de 23% foi ganha 

em quatro itens: 

1. Equivalência Patrimonial positiva em empresas controladas não consolidadas 

– 12% 

2. Ganho em Empresas controladas (consolidadas) tributadas pelo lucro 

presumido – 6,5% 

3. Pagamento de Juros sobre Capital Próprio – 3,3%. 

4. Outros – 1,2% 

 Iguatemi pagou alíquota de 11,4% sobre o lucro. A principal redução informada 

foi a tributação realizada em empresas controladas pelo lucro presumido, que 

reduziu a tributação sobre o lucro em 18%. 

 

ENSINO 

As instituições de ensino são as empresas com menor percentual de tributação 

dentre todas as empresas pesquisadas. Foram analisadas cinco empresas, sendo 

Estácio e Kroton responsáveis por 70% da receita bruta de R$ 9 bilhões. 

A receita bruta tem tributação de 2,8%. Já a parcela destinada ao governo ficou em 

apenas 13% da riqueza gerada de quase R$ 7 bilhões. 

As cinco empresas apresentaram lucro, sendo a alíquota efetiva de apenas 3%. O 

PROUNI foi a principal explicação para a tributação reduzida. 

 

LOCADORAS 

Foram quatro empresas pesquisadas, as mais conhecidas Localiza e Unidas. A 

tributação sobre a receita ficou em 3,8%, enquanto do valor adicionado de R$ 2,3 

bilhões a parcela destinada ao governo ficou na faixa de 22%. 

As quatro empresas auferiram lucro e pagaram alíquota efetiva de 28,6% de 

IR+CSLL. O pagamento de JCP reduziu o lucro em 3,1%. 

 

CORREIOS 

A Empresa estatal possui números relevantes, mas sem muitos detalhes em suas 

DFs. divulgadas em jornal. Receita Bruta de R$ 16,6 bilhões, com tributação sobre 

a RB de 3,6%. E o lucro de R$ 17 milhões teve tributação elevada, de 41%. 
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HOTEL 

Setor com baixa tributação. Apenas três empresas pesquisadas, com baixa 

representatividade em relação ao setor e a base pesquisada.  

Receita Bruta informada de R$ 727 milhões e alíquota efetiva de tributos sobre a 

RB de 10%. O valor adicionado produzido pelas três empresas montou 459 milhões 

e menos de 12% foi a destinação feita ao governo. A tributação sobre o lucro ficou 

em 33,3% nas duas empresas lucrativas do setor. 

 

GLOBOPAR 

Pelo peso e porte, a Globo ficou separada. Contudo, a publicação feita em jornal 

não é completa, exigindo a apuração de alguns números por estimativa. A receita 

bruta informada ficou em quase R$ 18 bilhões e a tributação sobre a receita na 

faixa de 8,6% (alíquota nominal). Com lucro de R$ 4,4 bi, a empresa pagou quase 

R$ 2 bilhões de IR+CSLL, sinalizando alíquota efetiva na faixa de 46%. A empresa 

não informou o motivo. 

 

OUTROS SERVIÇOS 

São dez empresas, oito lucrativas, de outros setores diversos na área de prestação 

de serviços. Aqui tem desde empresas de porte e conhecidas como Cielo, TOTVS, 

Ideias Net,Contax e CVC até empresas de menor porte, mas tão relevantes na 

economia quanto as citadas, por exemplo, o Terminal de Garagem Menezes Cortes. 

A receita bruta total informada ficou em R$ 19 bilhões, sendo que as cinco citadas 

como empresas de porte representam 87% deste total. A alíquota nominal foi 

9,5%, enquanto a alíquota efetiva atingiu 10,4%. 

Valor adicionado de R$ 13,2 bilhões, com o percentual de 28,5% destinado ao 

governo mediante pagamento de tributos. 

A tributação sobre o lucro apresenta encargo de IR+CSLL de 32,2%, com redução 

de 1,4% pelo pagamento de JCP, que foi feito por cinco das oito empresas 

lucrativas. 
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CAPÍTULO 8: ANALISE SETORIAL: COMÉRCIO 
 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

Fundamental para um bom funcionamento da economia de qualquer país, o setor 

comercial está aqui representado por 29 empresas/grupos, com relevantes dados 

para que você possa entender melhor a tributação sobre renda e consumo no 

Brasil.  

Das 29 empresas pesquisadas, 23 apresentaram resultado positivo em 2014 e 14 

delas pagaram juros sobre capital próprio. 

A divisão por subsetores foi feita da seguinte forma: Comércio de roupas – 9 

empresas; 6 supermercados; 5 drogarias; 3 empresas comerciais do ramo de 

eletrodomésticos e mais 3 distribuidores de combustíveis; Distribuidores de Gás – 2 

empresas e mais a Saraiva, que será analisada separadamente.  

A receita bruta montou R$ 306 bilhões, ou 18% da base pesquisada. O setor paga 

PIS, COFINS, ICMS e, em alguns setores, INSS sobre o faturamento (receita 

bruta). Estes tributos compõem 9,3% de alíquota nominal sobre a receita ou 10,3% 

se fossemos considerar o conceito de alíquota efetiva. Aqui cabe uma explicação 

relevante, pois a tributação parece muito baixa, mas na verdade não é. O setor tem 

muitas empresas que revendem produtos que foram objeto de substituição 

tributária ou tributação monofásica pela indústria. No caso, as cobranças do ICMS 

e, em alguns casos, de PIS e COFINS, já aconteceram na etapa anterior e a compra 

foi registrada integralmente no comércio em estoque, sem registro de tributo a 

recuperar (além do IPI, já naturalmente informado no estoque). Na venda, a 

empresa comercial reconhece apenas a receita bruta e o custo das vendas, não 

registrando qualquer valor a título de despesa com ICMS, PIS e COFINS. 

O valor adicionado pelo setor ficou em R$ 60 bilhões, com destinação de R$ 18,7 

bilhões para o pagamento de tributos ao governo, representando 29% da riqueza 

gerada. 

Em relação a tributação sobre o lucro também é importante fazer alguns destaques. 

O setor é aquele que apresenta, dentre os seis separados para análise, as margens 

mais comprimidas, ganhando no volume e no giro do negócio. O LAIR consolidado 

das 23 empresas lucrativas ficou em R$ 11,3 bilhões e o somatório de IR+CSLL 

atingiu 29,4% do lucro, com o pagamento de JCP reduzindo a tributação sobre o 

lucro em 1,9%.  

A seguir, veja os detalhes nas aberturas dentro do segmento comércio. 

 

COMÉRCIO DE ROUPAS 

Subgrupo com maior número de empresas pesquisadas no setor comercial (9), a 

parte de roupas corresponde a pouco mais de 7% da receita pesquisada, com 

quase R$ 22 bilhões de faturamento em 2014. O trio formado por Marisa-Renner-

Riachuelo responde por mais de ¾ da receita pesquisada no segmento. 

A tributação sobre o faturamento é a mais alta do comércio, talvez pelo ainda 

pouco uso do instituto da substituição tributária no subsetor. A alíquota nominal 

ficou em 24,2% com a alíquota efetiva chegando muito próxima de 32%. A Marisa 

Lojas chega a apresentar uma alíquota efetiva de 39%, ou seja, se você, 

consumidor adquirisse um produto nesta loja por R$ 100, o vendedor iria lhe 

explicar, com toda educação, que o preço final seria de R$ 139 pela inclusão do 

Imposto sobre Valor Agregado. Claro, isso se nossos tributos sobre um consumo 

fossem unificados em um só tributo acrescido ao preço, cuja explicação para o 

consumidor seria feita de forma totalmente transparente. Um dia chegaremos lá. 

O valor adicionado total produzido foi próximo a R$ 10 bilhões, com distribuição ao 

governo, por meio de pagamento (efetivo, no caso) de tributos, de 42%. 

Das nove empresas pesquisadas, sete auferiram lucro, incluindo as três gigantes 

que integraram nossa análise. E seis delas efetuaram pagamento do JCP. Este 

subsetor possui uma boa margem de lucro, comparada com a média do setor 

explicada aqui neste tópico, sendo quase três vezes maior. 
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A tributação de IR+CSLL ficou em 25,5% sobre o lucro, sendo a principal 

explicação para a redução o pagamento de JCP, o qual reduziu a tributação em 5% 

do resultado positivo antes dos tributos. 

Chama atenção a informação dada pela Marisa, que tem tributação de apenas 9% 

sobre o lucro. A diferença se explica pela economia obtida com a tributação de 

empresas controladas pelo lucro presumido, que já reduziu aproximadamente R$ 

100 milhões de IR+CSLL nos últimos cinco anos. 

As empresas Riachuelo e Hering tem produção própria no Nordeste, reduzindo suas 

respectivas alíquotas efetivas (20% e 18%) por conta de incentivos fiscais, além do 

pagamento de JCP, que reduziu o lucro da Riachuelo em 7,5% e de 4% na Hering. 

 

SUPERMERCADOS 

São seis empresas, mas Pão de Açúcar e Carrefour respondem por 88% da receita 

bruta pesquisada, que foi R$ 132 bilhões. Das seis empresas, cinco apresentaram 

lucro e ninguém pagou JCP. Pela dificuldade de segregação, a parte de 

eletrodomésticos dos dois grupos maiores está dentro do grupo de supermercados. 

A tributação sobre a receita fica na média do setor, com alíquota efetiva de 10,7%, 

cuja explicação já foi feita na contextualização. Além disso, há muitos produtos 

alimentícios com alíquota zero de PIS e COFINS e alíquota reduzida (ou zero, em 

alguns casos) de ICMS que complementam a justificativa. 

O valor adicionado foi R$ 26 bilhões, com destinação ao governo de 26% da 

riqueza produzida. Por ser um setor gerador de empregos, principalmente o 1º 

emprego, os supermercados destinam em torno de 40% de sua riqueza gerada 

para a remuneração do trabalho. 

Já a tributação sobre o lucro fica próxima da alíquota existente no Brasil, sendo 

32,3% no total das cinco empresas lucrativas. Contudo, a maior empresa do setor, 

Pão de Açúcar, tem tributação menor (29,5%), sendo a principal explicação a 

exclusão permanente referente ao resultado de equivalência patrimonial de 

empresas controladas (em conjunto, normalmente) que não foram consolidadas. 

 

ELETRODOMÉSTICOS 

Colocamos aqui três empresas, duas abertas e uma fechada. Magazine Luiza e 

Lojas Americanas têm ações negociadas em bolsa, embora a última empresa seja 

uma loja de departamentos, mas seu principal produto, no geral, é a parte de 

eletrodomésticos por conta da B2W. A empresa fechada que completa a análise é a 

Máquina de Vendas, integrada pelas conhecidas Lojas Insinuante, Ricardo Eletro e 

algumas outras marcas comerciais. A margem deste subsetor é pequenina, 

sendo60% da média das 29 empresas que integraram a análise do comércio em 

geral. 

A receita bruta do trio atingiu R$ 39 bilhões, com os tributos cobrados respondendo 

por 13,6%, com alíquota efetiva de 15,7%. 

O valor adicionado de R$ 8,8 bilhões tem 20% destinados ao governo. A empresa 

Lojas Americanas - LASA, por exemplo, informa ter 52% de sua riqueza distribuída 

a terceiros, para pagamento de juros e aluguéis. Faz sentido pela característica da 

empresa, que trabalha com elevados recursos de terceiros e tem bom crédito nas 

instituições financeiras, além de trabalhar com imóveis alugados, pagando 

significativo valor mensal de aluguel de aproximadamente mil lojas. 

As duas companhias abertas são lucrativas e informam tributação de 24,5% sobre 

o lucro, com o pagamento de juros sobre capital próprio reduzindo este lucro em 

2,5% na LASA e 3% na Magazine Luiza. O restante da diferença se concentra na 

Magazine Luiza, que apresenta tributação sobre lucro de apenas 1,5%. A principal 

explicação da baixa alíquota, além do JCP, é a equivalência patrimonial positiva 

referente ao investimento na Luiza Cred, joint-venture da empresa com o Banco 

Itaú e que não integrou o consolidado. 
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DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

São apenas 3 empresas analisadas, sendo a principal a Ultrapar, do famoso Posto 

Ipiranga, que representa 89% da receita bruta de R$ 78 bi.  

A cobrança de tributos sobre a receita é de 2,5%, considerando já a alíquota 

efetiva. Tributação baixa, pois o setor tem, em essência, seus principais produtos 

tributados no modelo monofásico ou com substituição tributária.  

A riqueza produzida pelas empresas que representam, aproximadamente, 1/4 do 

setor, montou R$ 5,8 bilhões, com 29% destinados ao governo. 

A tributação de IR+CSLL levou 29% do lucro das três empresas pesquisadas e que 

auferiram resultado positivo. Elas não pagaram JCP. A explicação principal para os 

5% de diferença para a alíquota nominal de 34% é a existência de incentivos fiscais 

de redução de IR. 

 

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

No Gás temos aqui a COMGAS e a CEG representando o setor. Receita Bruta de R$ 

11,7 bilhões, com alíquota nominal de tributos sobre a RB de 16,8% e alíquota 

efetiva ultrapassando levemente os 20%. O valor adicionado ficou em R$ 2,8 bi, 

com o setor destinando ao governo impressionantes 43% da riqueza produzida. O 

lucro foi tributado em 29,8%, com a redução por conta do pagamento de JCP 

atingindo 4,8% do resultado positivo auferido.  

 

DROGARIAS 

O setor ainda é muito pulverizado no Brasil, mas aqui consideramos as empresas 

mais representativas do segmento, com receita bruta total de R$ 20,5 bilhões 

distribuídos por cinco grandes redes: Raia-Drogasil, DPSP (Drogaria Pacheco e 

Drogaria São Paulo), Pague Menos, Pharma Brasil e DIMED (Distribuidora de 

Medicamentos, com forte atuação na região sul do país). Das cinco empresas, 

quatro apresentaram lucro e três pagaram juros sobre capital próprio. 

A tributação sobre a receita bruta é de 5,5% (nominal), pois a maior parte dos 

produtos vendidos tem tributação monofásica ou substituição tributária.  

A riqueza produzida pelas empresas descritas foi de quase R$ 6 bi, com destinação 

de 29,5% para pagamento de tributos ao governo. 

A tributação sobre o lucro ficou em 26,6%, com redução via pagamento de juros 

sobre capital próprio de 4,6%. A DIMED reduz em 12% seu lucro pelo fato de ter 

empresas controladas tributadas pelo lucro presumido, enquanto a Pague Menos 

informa ter redução por conta de exclusões permanentes oriundas de receitas de 

incentivos fiscais de ICMS. 

 

SARAIVA 

Pelo fato do livro ainda ser a principal fonte de receita da Saraiva, deixei ela 

separada. A empresa tem RB de R$ 2,4 bi, com alíquota efetiva de 4%, lembrando 

que seu principal produto não tem tributação (a venda de livros é imune). O 

resultado foi um prejuízo muito pequeno, o que distorce qualquer análise de 

tributação sobre o lucro ou da DVA. 
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CAPÍTULO 9: ANALISE SETORIAL: ENERGIA E TELECOM 
 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

A infraestrutura é a base do desenvolvimento econômico, pois sem ela não temos 

como produzir, vender, revender, prestar serviços, alugar, ou seja, todas as demais 

atividades são dependentes da base de apoio, representada aqui pelos serviços de 

telecomunicações e pelo setor elétrico. Os dois setores foram agregados, mas aqui 

serão tratados separadamente. São 22 empresas no total, sendo 16 de energia e 6 

de telecomunicações, totalizando 18,5% da base pesquisada. 

 

ENERGIA ELÉTRICA 

Dezesseis empresas integraram a base pesquisada, a maioria do setor de 

distribuição. Apenas duas apresentaram prejuízo e nove pagaram juros sobre 

capital próprio. 

A receita total produzida da base pesquisada montou R$ 154 bilhões, com a 

tributação sobre a receita atingindo alíquota efetiva de 29%. Contudo, a Eletrobras 

tem tributação menor (menos que 20% de alíquota efetiva), o que teoricamente 

distorce um pouco a informação, por conta da sua representatividade para o setor. 

Nove empresas têm alíquota efetiva na faixa entre 35% e 38%: Light, Eletropaulo, 

Cosern, Celpe, AES Sul, Energisa, Coelba, Ampla e Equatorial. 

O valor adicionado total foi R$ 67 bilhões, com 55,3% destinados ao governo. A 

Eletropaulo, como apresentou resultado negativo, teve o maior percentual para 

pagamento de tributos, na faixa de 72%. A menor foi a Eletrobras, com 45%. 

A tributação de IR+CSLL pelo lucro ficou em 28%, com a redução por conta do 

pagamento de JCP em 3%. Os outros 3% são explicados principalmente por 

incentivos fiscais de redução do IR (lucro da exploração). 

 

TELECOMUNICAÇÕES 

São seis empresas, sendo as quatro maiores e mais conhecidas (OI, TIM, Vivo e 

Claro), mais a Embratel e a Algar. Apenas a Claro informou ter prejuízo em 2014 e 

apenas a Vivo pagou juros sobre capital próprio. 

A receita bruta alcançou R$ 161 bilhões, com alíquota efetiva de PIS, COFINS e 

ICMS atingindo 33,8%, sendo a alíquota nominal na faixa de 25%. 

A riqueza produzida pelo setor monta R$ 78 bilhões, com 58% destinados ao 

pagamento de tributos para o governo. Embratel e TIM chegam a ter 67% do valor 

adicionado distribuído para o governo.  

Em relação ao lucro, a posição total dá uma alíquota efetiva de 34,9%, por causa 

principalmente do ajuste contábil feito pela OI. Para facilitar a compreensão, será 

apresentada, a seguir, explicação detalhada em cada empresa: 

1. A OI informa tributação de 93,5%, absorvendo quase todo o LAIR de mais de R$ 

1 bilhão apurado em 2014. A empresa informa que fez baixa de créditos fiscais 

de improváveis realizações e adições permanentes, Os principais itens que 

explicam a elevada diferença são: multas não dedutíveis, patrocínios e doações 

não dedutíveis, amortização de ágio (período pré-incorporação) e baixa de 

créditos fiscais de improvável realização relativos a perdas potenciais das ações 

detidas da PT SGPS pela controlada TMAR. Outro item relevante foi a quitação 

de principal, multa e juros com a utilização de saldo de prejuízos fiscais e bases 

negativas de CSLL nos termos do artigo 2º da Lei 12.996/14 e do artigo 33º da 

Lei 13.043/14. 

2. A Embratel tem tributação sobre o lucro de quase 50%, explicado pela baixa de 

créditos no ativo de controladas oriundos de prejuízos fiscais. 

3. A TIM paga 29,5% de IR+CSLL sobre o lucro, tendo a redução explicada por 

incentivos fiscais de subvenção p/ investimentos realizados no Norte e Nordeste. 

4. A Algar tem tributação na faixa de 20%. Pela leitura da nota explicativa, a 

empresa constituiu ativo fiscal diferido de períodos anteriores apenas em 2014. 

5. A Vivo pagou pouco mais de 20% de tributos sobre o lucro. O pagamento de 

juros sobre capital próprio reduziu a tributação em 12,7%. 
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CAPÍTULO 10: ANALISE SETORIAL: BANCOS E SEGURADORAS 
 

ESTRUTURA GLOBAL DO SETOR 

São dez bancos e seis empresas do setor de seguros, incluindo duas operadoras de 

planos de saúde. Respondem por 3,7% do PIB, mais de 21% da base pesquisada, 

com base no valor adicionado produzido. No Lucro, a representatividade é maior, 

sendo as dezesseis empresas responsáveis por 39% do resultado produzido pelas 

220 empresas pesquisadas. 

Na riqueza gerada, o setor de seguros produziu R$ 9 bilhões e os bancos, R$ 193 

bilhões. Na destinação, os bancos destinam apenas 21% para o governo, enquanto 

o setor de seguros respondeu por 33%. 

 

TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO DAS SEGURADORAS 

As quatro seguradoras e as duas operadoras de plano de saúde apresentaram 

resultado positivo em 2014 e sinalizaram tributação sobre o lucro de 33,9%, com 

apenas 0,4% reduzido por conta de JCP (apenas uma empresa pagou os juros). A 

diferença para a tributação do setor, que atinge 40%, está nas exclusões 

permanentes. 

 

TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO DOS BANCOS 

Os dez bancos pesquisados foram: Bradesco, Itaú, Banco do Brasil, Caixa, BNDES, 

Basa, HSBC, Santander, BTG Pactual e Alfa. Apenas o HSBC apresentou prejuízo. 

O LAIR informado pelas 9 instituições que apresentaram lucro montou R$ 86,2 

bilhões, com uma despesa de IR+CSLL de R$ 14,4 bilhões, ou seja, em torno de 

17% de alíquota efetiva. Tributação muito distante dos 40% de alíquota nominal 

que era a cobrança feita em 2014. 

Vamos entender os motivos dos 4 principais bancos de forma individual. 

 BANCO ITAÚ tem LAIR de R$ 28 bilhões e despesa de IR+CSLL de 25%. O 

pagamento de JCP reduziu a tributação em 6%. O banco informa que obteve 

variação cambial de investimentos no exterior, pressupondo ganho com 

operações tributadas fora do Brasil com alíquota menor que a nossa, de 40%. 

Este ganho cambial reduziu seu IR em 5%. Outra redução de 2% foi obtida com 

reorganizações societárias. 

 BRADESCO apresenta LAIR na faixa de R$ 19 bilhões, com despesa de IR+CSLL 

de 20,2%. O principal motivo foi ganho/perda cambial com agências e 

operações no exterior, que reduziu a tributação em 9,3%. O banco pagou juros 

sobre capital próprio reduzindo a tributação em 7,4%. O resultado positivo de 

participação em controladas não consolidadas complementa a redução, com 

2,9%. 

 BANCO DO BRASIL informa LAIR de R$ 15,6 bilhões e despesa de IR+CSLL de 

apenas 14,5%. O principal motivo foi o pagamento de JCP, que reduziu os 

tributos sobre o lucro em 9,4%. O BB informa que tem resultado significativo de 

participação em controladas (joint-ventures) e coligadas que não constam na 

consolidação, reduzindo em 9,1% a tributação sobre o lucro. Outra explicação é 

a exclusão da receita com o fundo constitucional do centro-oeste (FCO), que 

diminui IR+CSLL em 3% do LAIR. 

 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL tem números estranhos. Apresenta LAIR em 2014 

de R$ 5,8 bilhões e tem despesa de IR+CSLL positiva em R$ 2,3 bilhões. A 

explicação foi o reconhecimento de ativos fiscais diferidos referente a anos 

anteriores.  

 

Caso a análise considerasse somente oito bancos, retirando a Caixa, ainda assim a 

tributação sobre o lucro ficaria baixa, menor que 21%. 
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CAPÍTULO 11: CONCLUSÕES 
 

RESULTADO DO ESTUDO 
O título do trabalho foi Verdades e Mentiras em relação à tributação sobre o lucro e 

a receita no Brasil. O estudo foi feito com 220 das maiores empresas brasileiras, 

que representam 17,1% do PIB. Na base temos 60% dentre as cem maiores 

empresas brasileiras. Deixamos de fora, por exemplo, as montadoras localizadas no 

Brasil, por conta da dificuldade de conseguir extrair dados suficientes para que 

fossem transformados em informações. São apresentadas a seguir as conclusões do 

presente estudo: 

 
 O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL É MUITO COMPLEXO VERDADE.  

Fazendo a leitura das notas explicativas das empresas observa-se a existência 

de grande quantidade de tributos sobre o consumo, da complexa tributação 

sobre a renda, além de muitos incentivos fiscais e subvenções para custeio e 

investimentos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal. Algumas 

empresas mantêm elevados saldos de tributos a recuperar no ativo, tendo 

dificuldade para monetizar estes valores. E há muita discussão judicial 

envolvendo cobrança de tributos no Brasil. Talvez seja tema para uma próxima 

pesquisa. 

Na verdade, tal constatação só foi ratificada na pesquisa, pois a simples leitura 

da estrutura do nosso modelo de cobrança de tributos já sinaliza a elevada 

complexidade do sistema tributário nacional.  
 

 HÁ POUCA INTERFERÊNCIA DOS GOVERNOS NAS EMPRESAS MENTIRA.  

No Brasil, o governo cobra tributos demais, principalmente sobre o consumo. Ai, 

como forma de minimizar tal cobrança, começa a conceder incentivos fiscais e a 

conceder diversas subvenções governamentais para custeio e/ou investimentos. 

Mais da metade das empresas que integraram a pesquisa utilizaram algum tipo 

de benefício fiscal DADO pelo governo. Não que governos sejam impedidos de 

conceder incentivos, eles tem sua importância e seus fundamentos, mas a 

percepção geral é que há uma atuação acima do que seria necessário do 

governo interferindo na atividade econômica. A relação do governo com a classe 

empresarial não é adequada no Brasil e os números mostram isso. O ideal seria 

que cada um cuidasse da sua parte. O governo deveria se preocupar com o bem 

comum e as necessidades mais básicas da população, não interferindo na 

atividade econômica, apenas regulando-a para que a competição fosse 

totalmente livre. Os empresários, por outro lado, deveriam cuidar 

exclusivamente dos seus negócios, no modelo de livre concorrência, 

conseguindo melhores posições os mais capazes e com melhor conjunto da obra 

em termos de gestão e mercado. E deveriam fazer isso dentro das leis e das 

normas emanadas pelo poder público, sem qualquer relação mais direta. A 

empresa desenvolve seu negócio, sua atividade empresarial. E o governo, 

governa. Cada um na sua.  
 

 A TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO É ELEVADA VERDADE.  

Sim, os números divulgados pela RFB provam isso e o estudo confirma tal 

informação. A alíquota média de 22% (por fora), sem considerar impostos como 

IPI e II, demonstra uma tributação elevada sim, ainda mais que alguns setores 

não têm tributação direta, por conta de já terem sido substituídos (substituição 

tributária e tributação monofásica) nas etapas anteriores dos processos 

produtivos e, por conta também de que muitas empresas aqui analisadas não 

representam a etapa final do processo de consumo, sinalizando que a carga 

tributária apresentada foi apenas até o momento, existindo ainda tributação 

relevante nas etapas seguintes do processo produtivo. O mundo desenvolvido já 

mostrou que o caminho não é tributar pesadamente o consumo como fazemos 

aqui. Falta só aprender. 
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 TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO É SELETIVA MENTIRA.  

Tributação seletiva pressupõe cobrar mais tributos de produtos menos 

essenciais e uma alíquota menor de itens mais essenciais. No Brasil, o setor de 

serviços tem tributação reduzida sobre a receita, pagando 7% de alíquota 

efetiva. E algumas atividades consideradas essenciais, como combustíveis, 

energia e telecomunicações tem tributação sobre a receita em percentual muito 

elevado. Sinceramente, não consigo entender a baixa tributação de hotéis, 

shopping, locadoras, estacionamentos, transporte aéreo e até mesmo de 

algumas universidades privadas. É algo que precisaria de revisão e análise 

criteriosa de especialistas no tema. A tributação de alimentos ainda é muito 

elevada no Brasil, principalmente se comparado a países desenvolvidos. 
 

 CIGARRO E BEBIDA ALCÓOLICA TEM TRIBUTAÇÃO ELEVADA VERDADE. 

A Ambev, Brasil Kirin e a Souza Cruz que foram consideradas na análise pagam 

alíquota efetiva muito elevada sobre o consumo. A Souza Cruz tem alíquota 

efetiva de 167% sobre a receita, ou seja, um produto adquirido por R$ 100, 

com a inclusão dos tributos, passa a custar R$ 267. A Ambev tem alíquota 

efetiva de 107%, ou seja, ao comprar uma cerveja, por exemplo, o preço fica 

maior que o dobro do seu valor, exclusivamente pela cobrança de tributos. A 

cobrança faz sentido pela aplicação do critério da essencialidade, pois tais 

produtos não são essenciais, representam itens cujo consumo pode causar um 

gasto maior do Estado, principalmente na área da saúde. 

 
 BANCO PAGA MUITO IMPOSTOMENTIRA. 

Pagam muito pelo fato de lucrarem muito, mas percentualmente falando a 

tributação dos bancos fica bem abaixo dos 40% de alíquota nominal (vai para 

45% agora em SET/15). Considerando somente os três maiores bancos do país 

(Bradesco, BB e Itaú), a tributação sobre a renda alcançou 21% do lucro, 

percentual bem abaixo dos 40%. Só o pagamento de Juros sobre Capital Próprio 

reduziu a tributação em 7,3% deste lucro. A alíquota combinada de IR+CSLL 

pode até ser elevada, mas a legislação tem tantas brechas que as instituições 

financeiras conseguem desembolsar, efetivamente, na faixa de 20% do que 

lucram. E se a análise for feita pela riqueza produzida, dos seis grandes setores 

analisados, os bancos tem a menor destinação para o governo. A distribuição 

ficou em 22%. A Indústria Pesada destinou 47%, Energia 55% e o setor de 

Telecomunicações 58% por meio de tributos aos governos.  
 

 O GOVERNO LEVA 1/3 DO LUCRO DAS EMPRESAS MENTIRA. 

Considerando somente as 160 empresas não financeiras (lucrativas) analisadas, 

a tributação média sobre o lucro ficou em 26%, bem abaixo da alíquota 

combinada nominal de 34%. O principal motivo para tal redução foi o 

pagamento de juros sobre capital próprio, que diminuiu a tributação em 7% do 

lucro. Além disso, algumas empresas têm incentivos fiscais de redução de IR e 

ICMS, enquanto outras utilizaram planejamento tributário, com empresas 

controladas tributadas pelo lucro presumido. Das lucrativas, 115 empresas 

apresentaram uma alíquota efetiva de IR+CSLL abaixo de 30%, portanto, 

poucas empresas pagam efetivamente a alíquota de 34%. 
 

 O FIM DA DEDUÇÃO DA DESPESA COM JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
AUMENTARIA O CAIXA DO GOVERNO VERDADE.  

Considerando somente as 220 empresas analisadas, dentre as quais 83 

pagaram juros sobre capital próprio em 2014, o governo arrecadaria 

aproximadamente R$ 8 bilhões com o fim da dedução do JCP. A medida 

Provisória nº 694/15 limitou a TJLP utilizada para pagamento do JCP em 5% e 

aumentou a alíquota do Imposto de Renda na Fonte de 15% para 18%. 

Contudo, tal medida revela-se tímida em um primeiro momento, não retirando a 

atratividade do benefício. No caso do estudo, estima-se um aumento na 

arrecadação de R$ 1,5 bilhão, reduzindo o ganho final para R$ 6,5 bilhões. 
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Sem encerrar a discussão e o debate, o presente estudo procurou contribuir para o 

conhecimento geral do sistema tributário nacional, que clama por uma reforma 

urgente, mas reforma de modelo, de estrutura, de essência. Não adianta fazer 

remendos, ajustes pequenos. 

Tudo isso será apenas paliativo, minimizando ou adiando alguns problemas. 

Precisamos realmente redesenhar o modelo tributário vigente, pois o que está aí, 

decididamente, se esgotou. 

Alegria! 

 

Paulo Henrique Pêgas      

Rio 06 de Outubro de 2015 
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